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O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Comissão da Verdade do Estado de São Paulo Rubens Paiva. Com a presença do deputado Ulysses Tassinari damos início a 48ª audiência pública de 5 de junho de 2013, auditório Teotônio Vilela. 

Está instalada a 48ª audiência pública da Comissão da Verdade Rubens Paiva, no dia 5 de junho de 2013, às 11h na Assembleia Legislativa, Auditório Teotônio Vilela, para oitiva de depoimentos dos sobreviventes e das sobreviventes. Membros sobreviventes, Angela Mendes de Almeida, Leane de Almeida, Ana Mércia Silva Roberts, e o companheiro Stan. 

Então, vamos formar a Mesa. Me dá o nome do Stan por extenso, por favor. Eu peço que o Stan fique ao lado do deputado Ulysses Tassinari, e as companheiras Angela Mendes de Almeida, Leane de Almeida e Ana Mércia Roberts sentem para cá, para a direita. 

A Angela, a Leane, Ana Mércia. A Celeste não vai depor hoje não? A Celeste? Celeste, vem para a Mesa aqui, ó; na bancada feminina. Fica ao lado delas, estou convidando, fica aqui. O Stanislaw Szermeta, grande companheiro Stanislaw.

Bom, vai ter alguma leitura de memorial. Então, vamos direto para os depoimentos. 

Stan, vamos lá, você começa. Com a palavra Stanislaw Szermeta.

O SR. STANISLAW SZERMETA – Bom dia, companheiros e companheiras. Quero agradecer ao convite do deputado Adriano Diogo, da Comissão da Verdade da Assembleia Legislativa. É muito importante nós estarmos aqui, dizendo e construindo um pedaço da história do movimento operário, do movimento revolucionário, do movimento de resistência. 

A minha história em relação a minha vida, é importante a gente se sintonizar. 

Eu nasci na Alemanha, quatro dias antes de terminar a guerra e em um campo de concentração. Estava conversando com o Domingos, em um campo de concentração, não de extermínio, mas de subsistência, na Alemanha. Fiquei lá até o término da guerra e vim para o Brasil em 1949. 

E, no Brasil, me instalei nas redondezas de Osasco, que ainda era São Paulo. Meu pai em 1939, ele foi prisioneiro dos alemães, meu pai e minha mãe em 1939 se conheceram na Alemanha. Então, a minha história começa e eu sempre trabalhei na, morei na periferia. E, depois que se transformou em Osasco, sempre trabalhei dentro das fábricas. Sempre fiz o trabalho chamado trabalho de base. Sempre tive uma atividade junto da periferia. 

E essa atividade me levou a fazer como todo jovem, naquela época, trabalhei e me profissionalizei, e acabei trabalhando na Braseixos, onde se deu uma das partes da construção da greve de 1968. Então, a greve de 1968, esse processo vinha se desenvolvendo. Eu era um jovem e fui contagiado pela resistência contra a ditadura. Então, nos anos 1960, a atividade do Partido Comunista Brasileiro, na formação do Sindicato de Osasco, se estendeu o processo de resistência contra a ditadura. 

A instalação da ditadura, o Golpe Cívico-Militar dado no Brasil em Osasco criou uma resistência com grupos de jovens, que tinham uma postura proativa, e bem quebradora de normas. Então, eram grupos que se organizavam e tendo a ideia central, a resistência contra a burocracia, contra influenciados pela luta cubana. Muito influenciados pela resistência. Muito influenciados, entende, pela atividade que ia contra esse processo todo de engessar o movimento. Então, a minha atividade se deu nesse processo. 

Então, nas lutas que se teve contra o arrocho, nas lutas que se teve contra o fundo de garantia, que era uma bandeira mínima, mas era uma bandeira importante no sentido de manter o que se tinha na consciência dos trabalhadores que era da estabilidade mínima, que quando atingiam os 10 anos, tinha que pagar em duplicidade. Então, tinha uma certa estabilidade.

Então, esse processo todo fez com que a atividade em Osasco se ampliasse. Era uma atividade que passava da questão sindical para a questão política e nessa atividade eu fui contagiado por ações importantes de resistência, entende? Apesar de o meu pai e minha mãe serem profundamente católicos e anticomunistas, eles em casa eram uma coisa, e na rua eram outras. Era uma realidade que eu tinha que tourear, porque o meu pai e minha mãe vinham do processo de fome, do processo de guerra, do processo de prisioneiros. Eles não tinham uma noção exata do que eram as coisas, entende? 

Então, eu acabei tendo que dentro da minha casa, acabei tendo que esconder muita coisa. Então, fazia as coisas na rua e em casa escondia. E nesse sentido, quando eu me deparo com ideias transformadoras, ideias revolucionárias, aí que eu me encontro com os companheiros do POC – Partido Operário Comunista, que tinha a ideia estruturante de formar os comitês dentro das fábricas. Criar uma resistência dos trabalhadores contra a ditadura.

Quer dizer, você já tinha uma atividade econômica baixa e você tinha uma atividade política alta. Uma atividade política, que tinha a questão central a ideia de implantação do socialismo no Brasil. A ideia que vinha contra a burocratização do PC, contra o processo de conciliação e vinha com um modelo claro de que o Brasil já estava suficientemente desenvolvido para se instalar um regime socialista. 

Nessa luta entra o processo de formação dentro das fábricas da resistência, e com o Partido Operário Comunista, o POC, eu tive os primeiros encontros com uma ideia, que era a ideia da exploração capitalista e a ideia de como é que devíamos instalar o poder. Como é que devia ser construído o poder no Brasil. 

Uma coisa muito importante, que a análise é que as condições já estavam maduras. O Brasil já era um país que era possível, no processo de industrialização, que era possível fazer com protagonismo, que seria o protagonismo dos comunistas, do Partido. E nessa situação toda, eu tinha a chamada OPP – Organização Para Partidária, que era uma organização de formação dos militantes. Então, para você ingressar no Partido, você tinha que ter uma base mínima, você tinha que ter uma construção mínima, você tinha que ter um esclarecimento mínimo, você não era colocado em uma organização sem ter os mínimos preparos. 

E depois o resto se dava no processo de enfrentamento, no processo da luta. Essa situação avançou com o processo da greve, o POC teve uma influência não grande, porque era um Partido pequeno, mas tinha quadros, que era importante, porque na época se trabalhava com quadros. E tinha quadros importantes que acabaram influenciando no processo da greve. No processo da construção da greve. 

Esse processo de construção da greve foi uma fusão de muitos movimentos, onde o Ibrahim, nosso falecido companheiro Ibrahim, ele também era muito jovem, entende? E teve um conjunto de companheiros que seguraram esse processo. Foi uma luta a greve de 1968, foi uma luta que veio dentro de um conjunto de lutas. Se fala muito da greve de Osasco, mas teve antes a greve de Contagem, que foi um laboratório.

Mas o que a gente tem que entender é que esse processo todo foi um processo muito rápido, é um processo que não tem raízes, é um processo que tem o seu lado desafiador, mas não tem raízes, não tem bases, que criassem confiança. Então, tem esse processo que era muito jovem, era muito jovem. Então, na greve de 1968, o POC teve uma participação muito importante e daí que se formam os quadros que vem fazer o POC. 

O POC, em Osasco teve duas células importantes, uma onde estavam eu, o Calmon Varela, Antônio José da Silva, o Raul Jorge Andrada Ponte, então é a célula da Bela Vista, e depois é outra célula onde estava o Arsênio, o Jaime, o Jacson que era a célula do Presidente Altino, e nós tínhamos a incumbência de recuperar as bases da greve de 1968, recuperar as bases da greve de 1968, aí junto com AP, eram grupos que estavam muito enfraquecidos, mas eram grupos onde se tinham abertos os contatos. 

E nessa situação, o POC começou a avança no processo de avançar os militantes, no sentido de formação política e formação profissional, dentro das fábricas para se construir os comitês. E nós tínhamos a ideia de avançar nisso com, como tudo era fechado, os sindicatos, tudo era fechado, nós tínhamos a ideia das ações exemplares. Então, uma das funções dos militantes era ir para dentro das fábricas, mapear as fábricas, verificar as condições e fazer as ações exemplares, que acabaram não avançando, mas a ideia central é essa. 

E aí que se dava todo o processo de ligação com as outras organizações, e no caso do POC foi ligação com a VAR-Palmares. Nós tínhamos ligação com a VAR-Palmares que era onde se dava as instrumentalizações. Então, nós íamos para as fábricas, fazíamos levantamento e na ação conjunta do POC com a VAR, no POC com as ações que tínhamos os instrumentos mais pesados, a gente fazia a panfletagem, fazia a ação exemplar e fazia o que chamava de um processo de resistência. 

Então, nós tínhamos uma relação, poderia chamar assim, bem militar, mas não tínhamos nenhuma base militar definida. Não tínhamos treinamento militar, nós tínhamos treinamento político. Esse treinamento político era de bastante valia, mas na hora do treinamento a gente sabia que não era. E esse processo todo se deu em 1970, o POC teve uma grande queda, começou uma grande queda no POC e se desestruturou em agosto de 1970, se desestruturou, logo em seguida se desestruturou, e nós fomos remanejados cada um para os seus lugares. 

Eu fui para o Rio Grande do Sul, e acabei não operando muito no Rio Grande do Sul. A única operação no Rio Grande do Sul é que fui preso lá no Rio Grande do Sul, fui tirado, o meu nome já começou a ser procurado, essa coisa toda, caíram os documentos, a minha casa foi invadida, o pessoal da repressão, o pessoal da Oban, o pessoal todo foi para a minha casa, prenderam meu irmão, fez uma varredura, eu morava na Vila Iara e fez uma varredura na vila. 

Então, você imagina nos anos 1970, a sua casa sendo invadida, seu pai e sua mãe, meu pai e minha mãe não foram presos, porque eles viram que não tinha nada, eram uns gringos, não é? Não viram nada. O meu irmão mais novo foi preso, o mais velho ficou e eles começaram a fazer um clima de terror violento, em torno da minha casa, dos meus amigos, então, tudo que era meu amigo a polícia, os militares visitavam para intimidar. 

Inclusive eu perdi todos os contatos que eu tinha no local, porque ninguém queria mais nem me ver. Fui recebido pela polícia e imagina o que eles contaram. Eu fiquei de 1970 a 1971 na clandestinidade. Eu fui preso em 1971, fazia algumas atividades no sul, mas eram atividades poucas. Em 1971 fui preso. Fui preso pelo pessoal do DOPS no Rio Grande do Sul. Fiquei no Rio Grande do Sul uns 15 ou 20 dias, e aí foi o primeiro teste do que eu tinha lido nos livros e fui saber o que era tortura. 

Aí era o clássico encapuzamento, a clássica porrada, como eles não sabiam quem eu era muito, então teve... não fui no pau de arara, mas lá no Rio Grande do Sul foi muito choque. Então, esse problema do choque foi um problema que me traumatizou profundamente. 

Eu tinha que ficar em um banquinho e eles colocavam os fios na orelha, no dedo, no pênis, onde eles achavam que deviam colocar e batalhavam, se eu caísse do banquinho, eles ficavam com medo que dava para ver, as luzes vinham muito em cima e dava para ver quem estava torturando, porque eles faziam um negócio meio tortura e depois o leitinho. Torturava e depois vinha na cela para ver como você está para te convencer do contrário, que você estava na luta errada e tal. 

Então, o processo de tortura no Rio Grande do Sul foi assim a primeira ideia que eu tive do que era realmente uma tortura, o que era uma gritaria, o que era realmente um sofrimento que você tinha. Os olhos ficavam azuis, não tinha mais... Eu comecei a perceber na minha visão o que era realmente o sofrimento de uma tortura. 

Aí eu caí, nesse ínterim estava o Marenco, o Vladmir, os companheiros do POC Rio Grande do Sul, e aí tinha um problema de armas, que vinham do Rio Grande do Sul, vinham do Uruguai e nunca foi resolvido, foram jogadas não sei onde. Aí fui levado para o Estádio do Internacional, que estava sendo construído, era ainda um banhado, lá era um banhado ainda o campo do Internacional. Então, nós passamos por um teste de fuzilamento de festim, porque eles queriam que o Marenco abrisse com quem estavam as armas que vieram do Uruguai. 

Devia ter as armas, mas ele não sabia muito o caminho das armas. Então, aí foi o teste assim mais decisivo no processo da minha vida, onde eu senti que a morte podia chegar, mas você estava tão isolado de tudo, que era um negócio frio, mas era uma tortura que nunca mais nem sei como isso a gente absorve. 

Primeiro repressão, primeiro tortura e depois falsa execução de festim. Então, eu passei no DOPS acho que uns 15, 20 dias e depois vim para São Paulo, entende? Vim para São Paulo em um jatinho de algumas empresinhas, que se deram o luxo, eu não sei de quem eram as empresas, mas era um jatinho que vinha costeando e nós éramos orgulhosamente acorrentados, algemados ao avião, então, quando a gente vinha, a gente vinha acorrentado, vinha algemado no avião. E o processo de tortura não parava. Sempre era pancada. 

Quando você vinha, no aeroporto Salgado Filho, você era levado para um canto e os caras de maldade, metiam o pé mesmo, porque era um processo de intimidação. Porque era um processo de tortura, violenta tortura, imagina um operário, que não estava preparado no sentido militar, no sentido de fazer enfrentamento. Para mim tudo era uma agonia. Vim aqui para a Oban, cheguei na Oban era tudo a mesma coisa. Era a primeira coisinha que foi caracterizar, fazer tal, e continuar o processo de tortura.

E esse processo de tortura na Oban ele não demorou muito, mas foi muito marcado pelo processo de tortura que se dava. Aí esse processo de tortura na Oban, como é que se diz, depois de um certo tempo, quando eu cheguei à Oban, praticamente o Partido tinha caído. Então, encontrei o Partido praticamente, tirando alguns companheiros de fábrica, tirando alguns militantes, que continuavam na atividade, mas grande parte da direção Partido estava, como se diz, o militante sente o baque de ver em sua Direção. 

Então, a repressão na Oban também era uma repressão maluca e violenta, era uma repressão que não deixava você dormir, tinha uns doidos lá, nesse processo todo de bater nas celas, de levar você para conversas, essa coisa toda, e pau. Conversa e pau, e só que isso não demorou muito. 

Começaram a perceber que eu também não tinha muito que falar, não tinha participado de nenhum processo de expropriação e não tinha participado de nenhum processo de atividade; a única atividade de que eu participei foi uma ação na Volkswagen, pelo POC, que era uma panfletagem. Era uma ação de risco, uma ação armada, mas não teve enfrentamento. Então, a única coisa que ficou. 

Esse processo todo... Depois de lá, fui para o DOPS, e o DOPS já foi menos, não teve muito problema no DOPS. No DOPS não teve muito problema. O único problema que tinha no DOPS é que eu era estrangeiro, quase não ficava com os companheiros, sempre era marginalizado. Eu ainda não tinha me naturalizado, não tinha tempo de me naturalizar. Eu tinha tempo de pensar, tinha tempo de fazer o processo da organização, o processo da luta. Se eu era estrangeiro, eu era estrangeiro e isso não atuava na minha cabeça. Eles inclusive não sabiam mais o que fazer. 

Deixavam mais um bichinho aí, deixaram assim, vamos dizer, mais um atrevido, então, nunca experimentei a ideia de que iam me expulsar. Podia ser. Eu nasci na Alemanha, era alemão ocidental. Apesar de que na Alemanha não me reconhecia, só como instrumento, tudo era guerra então na verdade, eu era polonês, porque meus pais eram poloneses. E até agora eu não sei o que eu sou, porque sou naturalizado brasileiro, então sou brasileiro, não sou apátrida, entende? 

Como sou comunista para mim, essas questões são questões, onde você está você luta. Onde você está você assume a bandeira e faz a guerra do seu povo. 

Eu quero dizer o quanto é importante essa Comissão da Verdade funcionar. O quanto é importante registrar o processo de violência que se teve com a resistência, com a juventude, com o trabalho, vamos dizer assim, levado, no sentido de defender um ideal, defender os interesses nacionais. A luta que nós fazíamos combinava, os interesses nacionais com os interesses futuros, os interesses imediatos com interesses futuros. 

Então, eu fiquei 16 meses preso. Do DOPS, eu fui para o Carandiru e do Carandiru eu não aguentei a pressão da minha mãe, que estava todo mundo querendo, ela nunca me falou essa coisa toda, mas queria que a gente fosse para a televisão e falar contra a luta. Então minha mãe, toda quarta-feira chorava, e fazia isso. Aí eu falei “Eu não queria mais saber disso”. Aí falaram: “Você tirar cadeia no Sul ou aqui?”. E eu falei, “No Sul. Eu não queria mais ver ninguém”. 

Eu estava tão, como se diz, pela repressão e por tudo eu estava tão esgotado, que minha família fazia uma pressão muito grande, e fazia pressão sobre as famílias, entende como é que é? As famílias, como eles sabiam da origem da minha família, a pressão era muito grande através disso, através daquilo, para que a gente fosse para o processo de luta. Muitos foram para a televisão, falaram contra, essa coisa toda, mas faz parte da luta.  

Então, quero dizer o quanto foi importante o processo de greve, o processo de organização dentro da fábrica e o quanto foi triste esse processo de tortura, que tem mesmo que ser colocado, e não tem jeito. Uma pessoa não pode ser violentada, transformada em farrapo por tanto tempo, sem a mínima condição de amparo jurídico, de amparo de nada, ficar à mercê de um Estado, que é um Estado autoritário, que faz ele de boneco, faz ele de gato e sapato. 

Então, para mim a tortura tem que ser dimensionada amplamente. Porque ainda hoje, e isso acabou acontecendo, esse processo todo da tortura nas delegacias, todo lugar, todas as coisas, é que é muito fácil. Três pedaços de pau, uma maquininha e põe a pessoa em farrapo. Então, a tortura, para quem tem uma atividade contestadora, não pode existir. 

A grande questão no Brasil é que o torturador não está sendo, como é que se diz? Não está sendo atingido. Só o torturado, aquele que passou por um processo, aquele que foi julgado, porque eu fui julgado. Eu peguei três meses de cadeia e fiquei 16 meses, e a única coisa que me colocaram foi em citação, um código da Lei de Segurança Nacional que me deu três meses de cadeia. 

Como uma pessoa pode pegar três meses de cadeia e ficar 16 meses preso? E hoje existe, a Comissão da Verdade, a questão pedagógica da Comissão da Verdade é essa, é acabar com a ideia de que é normal torturar. De que é normal, em um processo de conflito, matar. É como se fosse parte integrante da guerra. Se nós temos uma atividade que é uma atividade de contradições, uma atividade que não é guerra. Guerra é outra coisa. Guerra é outra coisa. 

O que nós temos aqui são atividades contraditórias, são resistências, são lutas, que não podem ter... E para isso nós precisamos da Comissão da Verdade, que deve avançar. Quem não está percebendo a importância da Comissão da Verdade, não está percebendo a extensão da divulgação de que esse país é um país que precisa se tirar a ideia da tortura, tirar a ideia da violência, tirar a ideia do salvo conduto, que hoje um policial militar tem. 

Hoje a gente pode falar o que for, mas a ideia da polícia hoje é uma ideia, é polícia para matar. Nós temos que desmilitarizar. A ideia da Comissão da Verdade é inclusive fazer a crítica, a desmilitarização da polícia no Brasil. É impossível alcançar um Estado democrático de direito, tendo a Polícia Militar como força auxiliar do Exército, aquela hierarquia, não ser punida pela sociedade civil, ser punida pela ideia do Tribunal do Exército. Então, os depoimentos colocados precisam avançar nisso. 

Eles querem nos julgar de novo. Eles querem nos julgar de novo. Eles já nos julgaram. Quem não foi julgado nesse país foram os torturadores, os financiadores da tortura. A tortura não se dá porque o Estado militar quer. Ela se dá por conta de um conjunto de propostas cívico-militar. 

Como eu estava falando com o Domingos aqui, na Alemanha, meu pai e minha mãe, os campos de concentração eram campos de concentração civil, eram vigiados pelos militares, mas quem pegava toda a produção eram os patrões. Essa ideia que a gente tem que entender. Existe uma simbiose entre aqueles que fazem, na ponta, a tortura e quem lhes dá retaguarda.

Então você vê, muitos que assinaram o Ato Institucional N. 5, hoje são colocados como vedete. É o caso do Delfin Neto, é o caso de outros que assinaram o AI-5, assinaram que tortura é para matar, assinaram que é necessário enfrentar o povo e hoje são, ainda hoje, foram deputados, foram eleitos e hoje ainda são blindados, porque são algumas pessoas inteligentes, que podem dar alguns conselhos. 

Então, eu vim aqui hoje... 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Antes de você encerrar, eu queria lhe fazer duas perguntas, o seu filho chama Ramon, em memória de um companheiro, que morreu a caminho do Chile, e outra coisa, outra questão é o Merlino. Então, queria que você falasse do Ramon e do Merlino. 

O SR. STANISLAW SZERMETA – Na minha vida, todo militante é muito ortodoxo. A vida muda muito e a criação dos meus filhos não foge do conflito, então, independente do Partido que eu esteja aqui, eu ia lendo as cartas do meu filho, que ele era da CUT e do PT, desde pequeno, porque você não tinha onde deixar as crianças, não tinha onde deixar nada. Você levava nas caminhadas, nas lutas, nessas coisas todas, levava para a luta, e ele via o conflito.  

E isso devia ser um problema na cabeça dele na escola. Como eu tive uma companheira muito importante, que até hoje fica comigo, ela trabalha essa, vamos dizer assim, essa construção, entende? Nós trabalhamos muito mais na frente, na fábrica, no movimento, na luta e com a questão dentro de casa. Então, meu filho Ramon, desde pequeno, ele tem essa atividade. Ele acabou entrando no processo da luta, acabou sendo secretário estadual do PT até pouco tempo, até fazer 29 anos, passou uns 8 ou 9 anos sendo secretário, e tem todo um comprometimento com a questão de direitos humanos e com processo da luta, e então é um quadro. Se formou, eu posso dizer, melhor do que eu, na idade que ele está hoje, melhor do que eu, porque ele tem uma compreensão, independente de eu concordar ou não, mas em um grau de inteligência, em um grau de sabedoria. Então, eu dei o nome de Ramon Varela. 

Ramon Varela é um companheiro espanhol, da Física da USP, de onde saíram muitos companheiros, Antônio José da Silva, Laurindo Martins Junqueira e vários outros companheiros que saíram da Física que eram à base do POC, lá na USP, na Física. Então, ele estava indo para a Nicarágua, eram 1970 e qualquer coisa assim, ele estava indo se juntar na Nicarágua, e acabou ele morrendo com a família dele inteira. Então, em homenagem ao Ramon Varela, eu dei o nome do meu filho. 

E do Merlino, eu posso dizer o seguinte, é um quadro, todos nós éramos jovens, é um quadro que tinha uma atividade muito intensa, era um companheiro, que realmente da Direção, da Direção, junto com a Angela, e é um companheiro que se mostrou, teve uma resistência, teve uma capacidade de não cair, porque não cair já era uma capacidade, uma capacidade organizativa, que nem a célula que nós tínhamos eram fechadas, mas ao mesmo tempo, como era piramidal, tínhamos assessores, então, o Merlino fazia essa capacidade importante de construção do POC. Era um quadro dedicado, um quadro que tinha realmente, bom, naquela época todos nós dávamos a vida. Aquilo para nós era uma família. 

A outra família era agregada, a família nossa era a família revolucionária. Essa era a ideia de como nós tratávamos a luta. Nós tratávamos a luta como uma coisa final, então, para nós só existia esse processo de luta, e isso era muito importante, e dentro de uma colherzinha de chá, eu tenho uma filha que se chama Natália. E ela optou, de uma forma diferente da minha, pelo MTST, então ela é uma das, lá eu não sei como se organiza aquilo, é uma das formuladoras, uma das pessoas que trabalham a construção da resistência, no sentido popular, no sentido da moradia. 

Então, eu quero dizer que o desafio e, que eu tive inclusive quando eu fiquei preso no Rio Grande do Sul junto com o grande companheiro, ele está lá e eu estou cá, que é o Raul, fiquei praticamente um ano com o Raul e aprendi muito com ele dentro da cadeia. Nós tínhamos um processo de formação dentro da cadeia. E esse processo de formação dentro da cadeia tem o seu limite. E o limite era justamente era entender esse processo da luta, era entender esse processo que a luta, o que vamos fazer depois que nós sairmos daqui? Esse contexto é o contexto que eu coloco, que os grandes quadros do Partido Comunista Brasileiro aprenderam, do grande ciclo de luta que eles tiveram. 

Quando eu saí, eu já saí decidido. Ir para a fábrica, voltar a militar, voltar a se organizar, fazer o processo de resistência. E eu nunca me afastei disso. De 1974, quando eu voltei, até me aposentar em 1997, eu trabalhei dentro da fábrica. Fui da oposição metalúrgica de São Paulo, fui da Direção regional da CUT, junto com o Galante, e eu quero dizer que é um processo de aprendizado, é um processo de vida. 

Então, a luta tempera. A luta é alguma coisa que traz para dentro da gente convicções. Eu vejo muito esse processo do Partidão. O Partidão é uma trincheira de resistência, onde a gente olha as pessoas, onde a gente olha as prisões, onde a gente se espelha na capacidade que eles tinham de resistir, porque resistir não é um ato de vontade, não é um ato só. É um ato de compromisso. De profundo com a luta. 

Ás vezes, a gente tem compreensão da luta, mas não tem o processo profundo de compreensão da luta, que vai se dar justamente nesses enfrentamentos, nessas resistências que a gente tem. Então, a luta, a luta traz dentro dela uma convicção, e eu nunca perdi a minha fé na construção que eu tive de ser comunista. Eu não sou socialista. Eu sou comunista. Eu sempre fui comunista. Mesmo na minha atividade dentro de fábrica, eu sempre fui comunista. E deixava meio que transparecer isso, porque essa atividade é que mostra que o comunista é solidário, humano, o comunista é realmente o construtor da família operária. 

Não da família em si como a burguesa... Mas da família operária. O ato de solidariedade, o ato que se fazem, isso mostra que nós temos o projeto. O nosso projeto não é um projeto falido. Isso que aconteceu no Leste Europeu é uma atividade do comunismo levada até certo ponto e que temos que retomar esse ponto. Temos que retomar as críticas que temos que fazer, mas dizer que foi importante. Eu não nego. Eu não nego. 

Mesmo que a gente tenha estabelecido na crítica a uma pessoa, mas como proposta o comunismo é a proposta de salvação da humanidade, se não é barbárie. Se isso não se der conta da fraternidade, da generosidade, da luta coletiva dos trabalhadores. A luta coletiva dos trabalhadores é algo que até os próprios trabalhadores, às vezes duvidam, que alguém possa ser tão generoso de abrir mão das condições e das próprias condições fazer as máximas para que a gente possa realmente estabelecer. 

Então, essa ideia dos grandes quadros que nós tivemos de base do Partido Comunista que são referência, porque os grandes quadros da luta revolucionária eles tiveram pouco tempo, eles não tiveram a sua imagem projetada, que nem o Che Guevara, com gente fraterna, gente humana, gente que sabia fazer as coisas na hora certa, mas sabia também ser generoso e ser amplo, e acreditar em uma coisa que parece que muitas pessoas parecem duvidar da classe operária, na generosidade da classe operária. 

Se você embrutece uma pessoa, é difícil você dizer para ela que ela tem que ser, depois, não bruta. Tem que ser, como é que se diz, amigável, gentil, não é. Se você embrutece um bicho, não tem como, é só um processo. 

Então, eu quero dizer que a Comissão da Verdade, é tão importante estabelecer isso, porque ela vai dizer, vai reanimar e vai recolocar a questão da luta, os princípios da luta e vai afastar esse processo da tortura. Esse processo da tortura é um processo muito violento. Quem sofre, entende, quem sofre esse processo tem que ser muito generoso para não revidar. Tem que ter uma consciência muito grande para não refazer. Mas é o seguinte, nós temos que lutar contra essa dualidade, contra essa coisa. 

Temos que entender que é dentro de um processo de luta, de classes, dentro de um processo de luta de classes e que a humanidade continua esse processo, continua mantendo esse processo e nas suas variantes. Esse é o lado que eu quero analisar. Nas suas variantes. Mas agora nós temos que entender o seguinte, que sem produção não tem o resto. 

Então, a classe operária, cada vez mais ela é internacional, cada vez mais ela precisa se unir, cada vez mais ela precisa entender os interesses universais, mundiais dela. E isso é um desafio. O movimento sindical chegou a um determinado limite da construção de centrais, mais a um nível internacional, mas essa função é a função dos Partidos. 

E aqui é dos Partidos, não é do Partido único. A ideia do Partido único é uma ideia enterrada. Não tem. Ou a gente abre a cabeça e entende a origem, entende a experiência de cada um e entende os interesses de cada um ou a gente acha que a ideia da gente é uma ideia única, é uma ideia que tem que prevalecer ou então é terra arrasada, aí está errado. Aí a pessoa não tem base, não tem experiência, não tem consistência. Porque você precisa trabalhar na diversidade. Você precisa entender que a luta institucional e a luta revolucionária sempre estiveram de mão dada. 

A gente pode falar o que for. Se a gente não aproveitar os espaços que a gente construiu no sentido de organizar a sociedade, porque uma sociedade organizada é que a produz mais, onde a exploração é menor. É por isso que nós temos que ambientar toda essa polêmica para que a gente possa dizer o seguinte, que também nós crescemos. Se também parece que é o fim, não é o fim, é o começo de uma nova etapa, de um novo projeto, de novas tendências, de novos atores e que isso daqui nos motiva em acreditar sempre na juventude. 

A juventude é o lugar, mesmo que esteja massacrada hoje, mesmo que ela esteja hoje de uma forma diferente, a juventude de hoje não é a juventude de ontem. A juventude de ontem começava com 10, 12, 14 anos. A juventude de hoje vai começar com 25, 28, 29, 30.

 Então, nós precisamos entender inclusive essas relações, essas diferenças para que nós possamos construir uma ideia de que a nossa ideia, a nossa experiência, a nossa divulgação, a nossa luta teve um sentido e o sentido da nossa luta é o sentido de uma nova vida para o povo brasileiro. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Obrigado, Stan. 

Pessoal, vamos lá. Obrigado, Stan, parabéns como sempre pela sua lucidez. Tem três companheiras agora que vão fazer depoimento, a Ana Mércia, a Leane e a Angela concluí. 

Primeiro eu preciso fazer um comunicado. Sexta-feira, às 10h30, nós vamos ter o depoimento do caso da Solange Lourenço Gomes. A Solange nasceu em Campinas, foi presa no Rio de Janeiro e, algum tempo depois de libertada, ela se suicidou. Nós vamos retomar o caso Solange, caso Solange Lourenço Gomes, na sexta-feira, às 10h30.

Ainda queria dizer nesse intervalo para a gente poder dar uma respirada. O Centro Acadêmico de História da USP, Cahis, vai ser rebatizado com o nome Luiz Eduardo da Rocha Merlino; o rebatismo ocorrerá no dia 19 de junho, no Auditório de História às 18h, no Auditório de História da USP. Então, vai ter uma cerimônia produzida pelo Centro Acadêmico de História da USP, onde vai rebatizar o Centro Acadêmico, o Cahis, com o nome de Luiz Eduardo da Rocha Merlino. 

Nessa data também será lançada a nova edição do caderno “Combate pela Memória – Melino Presente”. 

Viu, Danilo, antes de... Pessoal de Santos foi embora, da Comissão da Verdade? Eu ia falar, mas tudo bem. Ô, Danilo, prepara o vídeo do Merlino para a gente encerrar com o depoimento do Merlino, depois que as três companheiras depuserem, está bom?

Então vamos organizar. Mércia começa? Então, está bom. 

A SRA. CELESTE – Eu quero falar que eu não vou falar.

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Não, você vai falar. 

A SRA. CELESTE – Eu quero falar que eu não vou falar. 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Então, fala no microfone. 

A SRA. CELESTE – Não, eu não quero falar, porque eu estou pensando, depois dessa beleza aqui, que eu estou pensando em organizar uma Mesa com pessoas que foram exiladas, que é o meu caso. Fica melhor a gente juntar o pessoal que foi exilado e fazer um dia só com o pessoal que foi exilado, eu caio fora. A única crítica que eu tenho a ele foi que ele não falou o que nós fizemos no dia do Ato Cinco. Eu era jovem.

Então, no dia do Ato Cinco, eu e o Stan passamos uma semana inteira tirando gente daqui, botando ali, tirando material pesado daqui, botando ali. Ele era um loiro altíssimo, louro assim, eu era muito mais jovem, o carro era novo, tinha polícia em tudo quanto é canto no dia do Ato Cinco e nós nunca fomos parados. 

Eles olhavam para a gente assim, viam aquele loiro e aquela senhora, e não paravam o carro. Nós ficamos uma semana andando, ficamos grandes amigos. Ele carregava os pacotes e eu dirigia o carro, foi muito lindo e até hoje, eu nunca esqueço esse dia do Ato Cinco. Se para todo mundo foi horrível, para mim teve esse “lastrinho” de coisa boa que foi fazer as coisas junto com esse cara, que vocês acabaram de ouvir falar.

Então, vamos organizar o negócio do exilado e eu encerro hoje. 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Espera, aí, Celeste. Vieram até o Valdemar e a Célia Rossi para ouvir você falar. 

A SRA. CELESTE. – O Valdemar e a Célia vieram só para me ouvir falar, tudo bem. Eu vou falar outro dia, está bom? 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Tudo bem, deixa eu organizar aqui, senão eu também perco o controle do negócio aqui. O seguinte ó: preciso falar uma coisa importante. O Stan falou um monte de coisas importantes, falou da punição aos torturadores. Então, deixa eu até dar uma respirada e organizar a cabeça. 

Segunda-feira, às 14h, vai ter um ato importante, aqui na Assembleia Legislativa, que é o lançamento desse livro, que é o texto da Corte Interamericana, que condenou o Estado Brasileiro pela tortura e pela ação dos crimes da ditadura. Então, não vai ser apenas o lançamento de um livro, porque todo mundo inclusive pode levar o livro até hoje, não é esse o problema. 

Qual é a importância da segunda-feira, às 14h? Vai ser lá no Paulo Kobayashi, um auditório que cabe umas 250 pessoas, e nós vamos tentar fazer do lançamento da sentença um ato do início da campanha pela revisão da interpretação da Lei da Anistia. Então, é muito importante que as pessoas que estão aqui nessa sala hoje que são pessoas representativas, são lideranças, estejam aqui na segunda-feira, para a gente fazer um ato de lançamento de peso da campanha que nós vamos tentar fazer isso, como se fosse uma campanha da Lei da Anistia, em todo o território nacional, para a revisão da Lei da Anistia, falando o português mais simples, punição aos torturadores. 

Então, segunda-feira, todo mundo que tiver capacidade de mobilizar, nós queremos fazer uma coisa forte, forte, forte, e só será forte com a presença das pessoas que estão aqui hoje e que não vieram ou vieram em outras reuniões. 

Então, segunda-feira às 14h, lançamento desse livreto, e vai ser o professor Fabio que vai dar uma contribuição importante, que ele escreveu o texto, e vai ter outras pessoas com diversas correntes de opinião, principalmente a Dra. Rosa Cardoso, coordenadora agora da Comissão Nacional; e vai estar o Belizário; vai estar o Zeca de Porto Alegre; Marlon vai; vamos chamar o Eduardo; vamos chamar todas as correntes do pensamento jurídico.

Vai ser um dia importantíssimo, viu, Dr. Ulysses, o senhor vai estar aqui conosco. Segunda-feira às 14h. 

Bom, vamos lá. Mércia, com a palavra. 

A SRA. ANA MÉRCIA SILVA ROBERTS – Bom dia. Meu nome é Ana Mércia da Silva Roberts, eu tenho 66 anos, sou professora de Sociologia aposentada. Eu preparei um texto para me guiar, porque eu não sei improvisar direito falando de coisas tão difíceis. E tem, claro, psicologicamente é complicado. Eu tenho a sorte de ter falado depois do Stanislaw, que era meu companheiro de Partido, e que delineou, mais do que isso, analisou certas coisas do Partido a que a gente pertencia e do nosso ideário. 

Apesar de eu falar na primeira pessoa, eu queria que o meu relato não tivesse feições marcadas, porque eu queria que ele representasse todas as pessoas que foram torturadas, e marcadas por um torturador genérico, no sentido de que eu gostaria de incluir todos os personagens, ou vários personagens, com os quais eu me deparei na Oban e no DOPS. E essa multiplicidade de personagens para mim causou espanto, porque incluía o imponente senhor, que era quem comandava aquele circo cafajeste, naquela época; o distinto senhor de cabelo grisalho e gravata borboleta, que falava, eu me lembro de que ele falava “puta” o tempo inteiro. 

Incluía o jovem bem-apessoado de cabelos compridos castanhos e crucifixo no peito, que era muito violento; incluía o rapaz loiro bonito de chapéu “cowboy”. Incluía o senhor mediano, de fala mediana, que falava muitas vezes com um pai, quando ele queria dar uma de bonzinho. 

Enfim, homens sem feições marcadas, para a minha surpresa, naquela época, mas eles eram muito comprometidos naquilo que eles faziam. Esse negócio de dizer “Não sei, estava sempre cumprindo ordens”, eu acho que é uma resposta muito fácil nos seus depoimentos. Porque se a gente for ver nos seus depoimentos, eles falam no cumprimento de ordens e eles também falam de elogios, de premiação, confirmando que eles não agiram simplesmente na força bruta, na “porralouquice” individual, mas que os locais, os métodos utilizados eram parte de um todo maior organizado, de uma política de ação.

E como tal eu acho que tinham órgão, pessoal devidamente comprometido, responsabilidades atribuídas, aceitas e devidamente recompensadas, enfim, toda a parafernália de um Estado ditatorial. Isso de um lado. Do outro lado, eu acho que tem uma série de combatentes, que de diferentes formas, desejavam apontar, questionar, indicar mudanças naquele estado de exceção, ou seja, um modelo de resistência à realidade ditatorial que previa qualquer forma de oposição. 

Eu quero falar de algo também que o Stanislaw mencionou que nos traz para o agora, que nós estamos vivendo hoje uma enorme intolerância com relação ao diferente, seja pela cor, opção sexual, raça, e exemplos disso têm ocorrido em todas as esferas. Educação, família, sexo, arte. 

Eu não quero ficar dando nomes aqui, porque eu acho que tem nomes que querem mesmo ficar dando publicidade. Então, não façamos o jogo deles. Mas eu acho que está ocorrendo, eu acho que a gente tem que publicizar, digamos assim, que está ocorrendo uma matança generalizada nos setores mais pobres da sociedade. Isso está ocorrendo hoje. E essa política de intolerância, de falta de compromisso com a sociedade é possível principalmente porque a gente vive uma política de esquecimento. 

E experiências como a de hoje são muito importantes. Porque ao tomarmos conhecimento de velhas experiências, tornando conhecidos seus agentes, a gente vai articulando mais os termos do processo futuro que a gente quer. Eu acho espantoso todo esse alarme quando se fala de julgamento dos torturadores, porque eu acho teoricamente que quando a gente tem uma equação, onde de um lado estão os torturadores e de outro os presos políticos. 

Os presos políticos foram presos, torturados, julgados, cumpriram suas penas. Saíram para um mundo de trabalho, que lhes foi muito adverso e tiveram, enfim, seus caminhos muito cerceados, isso de um lado. De outro lado os torturadores, que como a gente pode ver nas entrevistas, estão indo muito bem, obrigada. Hoje eles estão aposentados, confortáveis economicamente. 

Naquela época receberam recompensas financeiras de status, galgando postos em suas carreiras e muitos deles sendo responsáveis pela formação de novos atores policiais hoje atuantes. A revista “Carta Capital” de um ano, um ano e meio atrás, trouxe uma matéria de um ex-torturador da Oban, que atuava como delegado de polícia e professor de uma universidade de Direito de uma cidade no interior. Ou seja, ele era membro ativo de nossas forças policiais, além de ser o formador de novas gerações de membros do Judiciário. 

Então, o processo de anistia que nós tivemos tornou possível a existência e generalização de um esquema de continuidade de ações violentas, ações não transparentes dirigidas aos setores mais frágeis da sociedade. Então, nesse sentido, atividades como as de hoje, eu acho que elas são importantes porque elas falam da transparência necessária e começam a discutir os termos dessa transparência. Eu acho que é uma tarefa nada fácil quando a gente considera que nós tivemos uma ditadura que durou 21 anos, vai fazer 50 anos amanhã do Golpe e o país tem toda uma geração que ignora essa parte tão importante da nossa história. 

Então, eu acho que esse é um momento, como disse o Stanislaw, onde a gente quer conquistar a história, torná-la, onde vários importantes outros setores da nossa sociedade estão trazendo para o centro da arena a discussão de um período que se quis apagado. E que essas informações não fiquem apenas como informações paradas, mas que possam gerar debates ricos e alicerçar propostas novas que incluam uma leitura radical no sentido de chegar à raiz das novas informações do capitalismo e dos seus atores. 

E eu quero aqui se lembrar de várias coisas importantes que o Stanislaw falou. Eu estava aqui me lembrando de uma fala do Paulo Abrão, aqui mesmo nesse Auditório, ele é o secretário de Justiça e presidente da Comissão de Anistia que esteve aqui em um discurso, e ele disse “Que vivemos hoje uma nova fase, onde novas tarefas se colocam”, e concluiu, “Os debates precisam ser politizados. Não se pode fazer hoje apenas um debate jurídico. Não podemos abrir mão da dimensão política”. E então, eu queria só reforçar isso e lembrar-se do final da fala do Stanislaw sobre o papel presente, o papel da juventude e da nossa tarefa diante disso. Diante da recolocação dessas questões, dessa restauração da verdade. 

Falando da minha atuação específica, eu fui presa em 30 de julho de 1971, pela Oban e eu saí do Presídio Tiradentes, em liberdade condicional, em abril de 1973. Eu pertencia ao POC, que acreditava na importância da organização do operariado, com relação às necessidades de mudanças estruturais na sociedade, pensada em termos internacionais. 

Mas começando do começo, eu era estudante de pedagogia na USP e eu comecei a minha participação social em 1966 no Movimento de Educação, Move, cujo objetivo era alfabetizar setores da sociedade. Naquela época, com o Paulo Freire exilado, a gente usava o método Paulo Freire, mas ele estava exilado, e a gente chamava o nosso método de método audiovisual. 

Eu atuei com trabalhadores, zona de plantio de bananas, em Itariri, trabalhadores em olarias, na zona de Cotia, e trabalhadores gerais em alguns bairros periféricos do Estado de São Paulo, Vila Remo, Penha, para aquele lado de lá. 

Depois de mais ou menos dois anos nessas atividades, o trabalho terminou de forma abrupta, depois das denúncias de um padre local. Alguns membros do nosso grupo foram perseguidos, eles precisaram se esconder da polícia e a coisa toda foi descontinuada. 

Então esse sufocamento, digamos assim, levou de forma bastante natural outros patamares de questionamento acerca da sociedade e suas forças. Eu comecei então, entrei para o Partido, comecei a atuar em panfletagens na zona de Osasco. A ideia era de educação, infiltração no sentido de educação da classe operária. Eu fui presa, entrei para o Partido, em mais ou menos 1969 e fui presa em 1971, em julho. 

Naquela época, nos chamados “Anos de Chumbo”, toda a esquerda estava sendo algo de uma perseguição bastante feroz, por parte dos setores conservadores, e era uma ação que recrudesceu, que se tornou mais forte desde dezembro de 1978 com o AI-5. Eu fui presa no dia 30 de julho, de noite, na Praça da Bandeira. Eu fui a um ponto me encontrar com o companheiro e lá, disfarçados, pipoqueiro, gari, transeuntes, gente lá dos pontos de ônibus, estavam disfarçados vários policiais da Oban. 

E eu fui presa naquele ponto e fomos levados para a Oban nas “famosas” peruas C14 Veraneio. Eu faço questão de dizer isso para mais uma vez lembrar da questão do financiamento, porque aqui eu não respondo, só coloco questões. Como eram financiadas essas Peruas? Elas precisavam de combustível. Quem dava a cada ponto, porque eu ia depois do tempo que eu estava lá, iam duas peruas com quatro homens em cada, metralhadoras e tal. Apesar de eles saberem que eu não era tão perigosa assim. Ainda assim, gastavam combustível de duas C14. Então, quem é que financiava isso aí? 

Na Oban eles deixaram um bom tempo em espera. Antes de ser torturada, depois eu vim entender melhor por que. Como eu disse para eles que eu tinha disritmia cerebral, tinha que tomar remédio e tal, eles me deixaram meio que em compasso de espera por lá. Uma espécie de corredor, e tal. Pelas conversas deles, eu entendi o porquê daquilo. Alguém preso antes, com esse mesmo problema médico tinha entrado em processo de convulsão contínua por causa dos choques. E um outro motivo era que alguém havia sido morto por conta das sessões de tortura. Coisas que eles sempre negam, falando que fulano de tal e tal morreu em combate. Que não morreu nunca ninguém lá dentro. 

Eu vim a saber depois pelas companheiras na cela, que naqueles dias o companheiro Nicolau, Luiz Eduardo Merlino tinha sido morto lá. Eles me deixaram nessa sala corredor que era um local de passagem. Eles só me davam tapas, porque eu dormia, para eu acordar e tal. E chegou uma pessoa lá, que estava saindo. Eu fiquei muitas horas lá.  Eu consegui dizer para ele que meu nome era Mércia, para ele telefonar para a minha casa. Eu fiz ele decorar o telefone, sempre eu fico pensando até hoje, que ele poderia ser um cara da Oban, eu estaria bem ferrada, mas ferrada eu já estava, então... 

E eu fiz ele decorar, então, ele telefonou para a minha casa como a minha mãe depois me contou, que uma pessoa telefonou várias vezes para a minha casa, até que eles acreditaram. Quando amanheceu eles devem ter entrado em contato com algum neurologista, porque eu fui liberada para a tortura. E a minha liberação da tortura veio na forma de ninguém mais, ninguém menos de que o major Ustra, que era o comandante vestido de branco, pegando meu pulso e, para a minha surpresa, me deu um enorme, um violento tapa. 

Surpresa porque eu pensei que ele era médico, e as defesas caem, quando você pensa que está diante de um médico. E aí ele me deu um violento tapa, decretando que eu estava liberada para qualquer coisa. E aí eles tiveram uma discussão lá a respeito do poder das magras de aguentarem muita coisa. E chegando à conclusão de que magras eram muito fortes, que poderiam ser muito fortes. 

Foi tudo muito brutal, que eu apaguei das memórias mais detalhadas daquilo. Aliás, eu posso dizer que eu fiquei manca de memórias. Têm muitas coisas, eu acho que eu não posso falar. Eu não sei, o lembrar que eu fiquei, esse branco, não dá para explicar como é uma sensação horrível. 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Deixa eu entender o português. Liberada para tortura é liberada para ser torturada ou liberada da tortura. 

A SRA. ANA MÉRCIA – Eu estava brincando, eles estavam dizendo, pode fazer com ela o que quiser. Liberada “para” a tortura. Ele disse que, porque até então eu estava...

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – O Ustra foi te buscar na cela ou na sala?

A SRA. ANA MÉRCIA – Eu não fiquei na cela. Nesse corredor que eles me deixaram ficar, eu não cheguei a ir para a cela no começo. Eles me deixaram no começo no corredor, mas em compasso de espera de alguma coisa. Aí o Ustra veio, de manhã, me deu um tapa e disse, “Podem fazer com ela o que quiser. Podem torturar e tal”. Não liberada da tortura, eu usei uma palavra má. 

Ele dizendo, “Pode fazer com ela o que quiser, e apesar de ser magra”. Mas teve uma discussão, que foi surreal, de que magras aguentavam. Tinham uma ideia de que magreza pudesse ser resistência. 

Bom, sentir esse branco, as coisas todas, é terrível. É como se eles tivessem pedacinhos de mim dentro deles, e eu naquelas intermináveis sessões, vinha a sensação horrível de que eu não tinha poder nenhum para parar aquele circo surrealista e cafajeste.

Eles me botavam em pé em uma cadeira, encapuzada, com os braços abertos, segurando duas folhas de papel em branco. Os meus braços se cansavam, caía e eles me davam choques, quando caía. Eu estava encapuzada então, mas eu ouvia muitas risadas, vozes, então eles deviam ser vários. Eu esqueci de dizer, eles tiravam a roupa, eu ficava nua. 

Eles faziam comentários também dos corpos, tem uma coisa muito perversa nisso em se tratando de mulher, a gente tem toda uma coisa de ideário de feminilidade, e de pudor, e que é alguma coisa muito complicada para a gente lidar. E eu então, o sentimento de impotência era muito dolorido. E a pergunta, o que eu precisava fazer para que aquele circo pudesse parar. E tantas perguntas se passavam na minha cabeça e acho que elas hoje são mais atuais do que nunca. O que tinha a ver aquele círculo surrealista, aquele círculo selvagem com qualquer ideário de segurança nacional?

Então, se fala, quando eu leio nas revistas que é tudo por causa da segurança nacional, aí você se pergunta, como é que segurança nacional impõe humilhação e cafajestice. E esses interrogatórios com choque, nudez, agressão física, agressão verbal foi mantido por vários dias. Eu passei semanas na Oban, depois eu fui para o DOPS, eu não sei datas precisas. Lá entre, mais humilhação e torturas a gente fazia cartório, ou seja, na escala de vidas era uma progressão, porque enquanto a gente estava na Oban, a gente não existia publicamente. 

Um exemplo disso é que o major Ustra, apesar de ter sido responsável, um dos primeiros a ter comigo, quando minha mãe foi lá, isso eu vim a saber anos depois, quando a minha mãe foi lá depois dos telefonemas todos, ele veio até ela e, agora eu estou falando entre aspas, como se fosse a minha mãe, e ela disse, “Eu fui atendida por um senhor alto, muito distinto que disse ser o chefe daquilo tudo ali. Ele disse que não havia nenhuma Mércia ali, mas que se ela aparecesse, ele imediatamente entraria em contato comigo. E que, enquanto isso eu deveria procurar em hospitais e no Instituto Médico Legal”.

Quer dizer, dá para imaginar como a minha mãe ficou. E uma pergunta que fica no ar é no que aquela encenação toda ajudava a segurança nacional? Voltando a falar no DOPS, quando a gente chega lá, apesar das vicissitudes todas, a gente tinha uma certeza maior de que ia viver. É como se tivesse um degrau a mais na escala de vida. Aí depois disso em um terceiro momento, que era o presídio Tiradentes, e lá eu fiquei até a minha liberdade condicional. 

Eu fui julgada, o meu processo foi julgado no final de 1972, eu fui condenada há três anos, apesar de eu ser ré primária, morar com os meus pais, ter trabalho fixo, eu fui equalizada, digamos assim, com os mais perigosos. Ou seja, o que eu quero mostrar é como não havia qualquer patamar jurídico, você não estava, não existia algumas coisas, regras jurídicas que contassem, réu primário, secundário, terciário, sei lá. Tanto fazia.  Pegar ou não com a arma tanto fazia. Então, era absolutamente realmente arbitrário. 

Bom, então, quanto a minha saída, mais dificuldades. Ainda mais para mim, que tinha saído de liberdade condicional. E uma das condições era arrumar emprego. Só que ocorre, eu não sei se o pessoal, para a geração mais nova sabe que para aquela época a gente precisava de uma coisa que era atestado de antecedentes políticos, que tinha uma validade muito curta. Acho que eram só três meses. 

Então, eu não poderia conseguir um. Eu precisava conseguir emprego porque era uma condição, mas eu não podia conseguir emprego, porque eu não conseguia essa coisa do atestado. Então, era meio, mas sempre tem alguém, amigos que no meu caso, amigas de amigos que soube de uma vaga na firma dela, que me treinou para passar no exame, e eu fiz e passei. Então, eu acho que tinham várias pessoas comuns que venceram o medo, enfrentaram os riscos, tornando essa rede, isso tudo possível. 

Em 1978, cinco anos depois da minha saída, eu fui para a Inglaterra, com uma bolsa de estudos. Eu me sentia bastante deslocada, insegura e muito sufocada aqui. E eu queria ter a oportunidade de estar de longe, de ver aquela experiência toda com uma perspectiva diferente. 

Eu quero mencionar algo aqui, apesar de eu estar quite com a Justiça, de ter acabado tudo, há bastante tempo, eu podia tirar um passaporte. Então, era uma coisa, eu era uma cidadã normal, digamos assim. Eu podia tirar, mas foi um processo complicadíssimo e que culminava com a gente indo receber o passaporte lá na Polícia Federal, e você era chamada, um corredor imenso e a chamavam, subversiva. E aí todo mundo ficava olhando para você e tal. 

Eu menciono isso para mostrar como, ainda em 1978, o país vivia em um estado de exceção muito forte. E enfatizar que foi nesse cenário de ditadura abrandada, sei lá como se quer dizer, mas o estado de exceção em andamento ainda, e muito, foi nesse cenário que se deu a Lei de Anistia. 

Então, quando a gente está falando hoje de reconsiderar certos termos dela, eu acho que tem. Eu acho que isso aí é mais algo que mostra a importância. Nós sofremos essas restrições ainda, 1978, 1979. Eu fui para a Inglaterra, estudei, fui empregada doméstica, fui babá, me casei. Morei 17 anos lá. Fiquei desempregada, somente aos 41 anos eu tive uma filha. Fui professora de português, trabalhei também na universidade, lá eu fiz terapia, mais uma vez eu fiz alguns anos de terapia lá. E um produto concreto daquelas sessões foi um texto, que virou um livrinho que teve uma leitura dramatizada na abertura do Memorial de Resistência, três anos atrás. 

A minha volta ao Brasil foi dada por um conjunto de motivos sendo um deles a enorme certeza que eu queria ser professora. Algo que as experiências todas que eu tive aqui no Brasil, me afastaram desse caminho. E na Inglaterra, eu sempre me senti muito deslocada em relação a isso. 

Eu voltei, fiz doutoramento na Unicamp e tinha 53 anos, quando eu terminei e fui procurar emprego, enfrentar o mercado de trabalho, que evidentemente apresentava características desconhecidas para mim, eu me sentindo absolutamente despreparada para competir com os mais jovens; eu já tinha 53 anos, muito insegura em uma realidade de emprego totalmente diferente. 

Ou seja, todo um desenvolvimento bastante tortuoso. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Mércia, deixa eu te fazer uma pergunta. Você responde se você puder ou se você quiser. 

Quando começa o seu depoimento, você descreve fisicamente cinco ou seis pessoas lá da Oban e DOPS, com nível de detalhe muito grande. Depois fala de um professor de Direito de Marília, de Prudente, sei lá, que era um delegado aposentado, você poderia, que saiu em reportagem na “Carta Capital”. Você tem condições, você lembra o nome dessas pessoas? Você falou do major Ustra, dos outros que você descreveu, você não lembra o nome deles?

A SRA. ANA MÉRCIA SILVA ROBERTS – Eu infelizmente não lembro. Eu me lembro de um nome que não vai ajudar em nada, porque era nome falso deles lá. Um que se vestia todo de preto que, aliás, eu não botei aqui. Um que gostava de, um que me fazia de estátua, todo preto. 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Qual que é o nome falso dele?

A SRA. ANA MÉRCIA SILVA ROBERTS – Mangabeira, o JC, que era do crucifixo. 

O SR. IVAN SEIXAS – (ininteligível 1:33:46). 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Era o mesmo da “Carta Capital”, é o mesmo. E mais uma curiosidade. Aquela pessoa que foi de branco conversar com você era o major? Ele estava todo de branco?

A SRA. ANA MÉRCIA SILVA ROBERTS – Era o Ustra. 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Ele estava todo de branco. 

A SRA. ANA MÉRCIA – É, tanto que eu pensei que ele era um médico. Ele estava esperando lá. Pegou meu pulso. 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Fala mais um minutinho sobre isso, é importante. Você é testemunha do caso Merlino? 

A SRA. ANA MÉRCIA SILVA ROBERTS – Eu não posso ser porque eu não tive nenhuma... 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Quando você foi presa o Merlino já... 

A SRA. ANA MÉRCIA SILVA ROBERTS – Isso que eu acho que foi a segunda razão pela qual eles não me torturaram logo, eles me deixaram na espera. Foi porque eu ouvi eles falarem, tinha morrido lá uma pessoa, que não era para ter morrido lá. 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Você poderia falar um pouquinho?

A SRA. ANA MÉRCIA SILVA ROBERTS – Depois na cela eu soube que tinha naqueles dias morrido o companheiro Nicolau. 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Você poderia tentar reavivar sua memória, como é que eles te falaram do Merlino?

A SRA. ANA MÉRCIA SILVA ROBERTS – Não me falaram do Merlino. Por esse nome não. Eles falaram de uma pessoa, que tinha...

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Morrido. 

A SRA. ANA MÉRCIA SILVA ROBERTS – Que não era para ter morrido lá. 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Morreu lá.

A SRA. ANA MÉRCIA SILVA ROBERTS – E eu vim a saber depois na cela que tinha havido, o Nicolau tinha morrido. Agora, o fato é que eles me deixaram nesse tempo todo sem tortura, porque estavam... 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Quanto tempo você ficou presa no total até a sua liberdade condicional? 

A SRA. ANA MÉRCIA SILVA ROBERTS – Vinte e dois meses. 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Vinte e dois meses.

A SRA. ANA MÉRCIA SILVA ROBERTS – Até o julgamento não. Fui julgada, eu não sei quando, em 1972, no segundo semestre, digamos outubro de 1972. Eu saí em abril de 1973. 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Você foi presa que dia, você lembra? 

A SRA. ANA MÉRCIA SILVA ROBERTS – 30 de julho de 1971. 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Quantos dias você ficou na Oban? No DOPS, nesse período de prisão, você não lembra? Você lembra quando você chegou ao presídio? Também não. 

A SRA. ANA MÉRCIA SILVA ROBERTS – Eu procurei.

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Não, só para deixar registrado. 

A SRA. ANA MÉRCIA SILVA ROBERTS – Em alguns papeis nossos do arquivo do Estado e tal, mas eu não consigo encontrar.

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT –Você gostaria de acrescentar mais alguma coisa? 

A SRA. ANA MÉRCIA SILVA ROBERTS – Não. 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Muito obrigado. (Palmas.)

Vamos lá. A Leane de Almeida. 

Quer dar uma respirada?

A SRA. LEANE FERREIRA DE ALMEIDA – Meu nome é Leane Ferreira de Almeida. Eu nasci no Rio Grande do Sul, em 1949. Tenho 64 anos. Iniciei a minha militância no grupo de resistência à ditadura durante o período que fui bancária, em Porto Alegre. Fui presa em São Paulo em julho também de 1971, e saí da prisão em dezembro de 1972. 

Hoje eu faço jardins. Minha vida agora é bem diferente. Mas eu posso dizer que eu praticamente nasci na oposição ao capitalismo ou, pelo menos, aquele da época. A minha mãe fazia política no PTB, minha avó foi namorada do Getúlio Vargas. Eu estive no colo do Getúlio Vargas, quando o PTB ainda era uma coisa bastante significativa. Eu fazia campanha política com a minha mãe desde muito criança, no interior do Rio Grande do Sul, eu lembro da cena a gente lavando sapato, voltando da vila, distribuindo panfletos.  Eu acho que até eu me alfabetizei assim. 

Já entrei para a escola alfabetizada, comecei cedo. Então, contrariamente ao Stan, que faz política até hoje, eu parei depois da prisão. Porque eu comecei muito cedo. Fui meio precoce assim, mas a minha família era brizolista, meu pai, meu avô tinha sido também integrado nas lutas populares no Rio Grande do Sul. A política também foi uma coisa bem presente na minha vida, e, por coincidência, o Golpe militar aconteceu durante a minha festa de 15 anos, enquanto a esquadra se posicionava no nosso litoral, eu estava dançando a valsa dos meus 15 anos, naquele sábado. 

Domingo, eu morava a dois quarteirões do III Exército, em Porto Alegre, domingo saímos para a rua e a praça de guerra tinha tomado conta do nosso quarteirão. Porque o quartel general, a Marinha, não sei quem conhece Porto Alegre, o QG, a Marinha, a Brigada, é tudo junto. É praticamente um quarteirão só. Então, eu saí no dia primeiro de abril de 1964 para uma praça de guerra. 

Não entendíamos muito, um bando de adolescentes, e aí ficamos imaginando “Será que o Brasil entrou em uma guerra”, a gente não sabia o que tinha acontecido. Então, era uma guerra, a gente não sabia o que tinha acontecido. Então, claro, era uma guerra só que era contra nós mesmos. 

Então, apesar de todas as nossas vivências, eu comecei ativamente a minha militância, enquanto bancária, aos 20 anos, eu era secundarista e trabalhava já no banco. Meu pai, eu era filha única e eu colaborava com a família. Meu pai tinha ido à falência, ele tinha um pequeno negócio e tinha sido assaltado, depredado no interior. A gente veio a Porto Alegre, minha mãe com um cargo público, lógico ligado ao Brizola, contratado pelo Governo, e lógico, eu comecei a trabalhar muito cedo e comecei a militar quando bancária. 

Meu início foi assim, na Federação dos Bancários em Porto Alegre, a Federação era forte, a categoria dos bancários na época era bastante combativa, e isso era praticamente 1968, então isso que o Stanislaw conta da Braseixos, eu estava vivendo no Banco em Porto Alegre, as greves, os protestos contra o AI-5, maio de 1968, na França, tudo ao mesmo tempo, então a gente amadurecia, já em uma batalha grande, quando tinha uma certa proximidade com uma categoria profissional ou uma escola combativa, como era o meu caso. 

Eu fazia o curso técnico dentro da Universidade do Rio Grande do Sul. E trabalhava em uma categoria técnica bem organizada, a Federação era forte, o Sindicato era meio pelego, mas a Federação era bem forte. Nessa militância, eu bastante integrada nessa militância, conheci o pessoal do POC, me atraiu o fato de que o pessoal do POC fazia pichações mandando os americanos saírem do Vietnã. 

E eu fiquei bastante intrigada com aquilo, porque eu comecei a perceber que aquilo, porque eu comecei a perceber aquilo que Stanislaw falou, a família comunista, família operária; me atraiu exatamente esse aspecto de que nós éramos um povo único, e foi exatamente aí que eu me filiei ao POC, o fato de sentir que era uma comunidade só, que os operários estudantes do planeta tinham uma mesma linguagem, que era uma linguagem de solidariedade e de combate. 

A gente, apesar da repressão havia guerras, passeatas, e os estudantes saíam para as ruas sempre. A gente, ao mesmo tempo em que combatia, também até se divertia, porque eu lembro que a gente ficava com muita pena dos cavalos, porque a gente jogava bolinha de gude, e os coitados dos cavalos da Cavalaria da Polícia caíam. Então, era uma batalha muito menos, eu acredito que, dura do que essa que o Stanislaw relatou. 

Embora eu fosse uma jovem, e pobre e trabalhadora, eu acredito que ser bancária e estudante era bem mais privilegiado do que ser operário da Braseixos. E então a gente não tinha toda essa noção que o Stanislaw passa da luta mais geral. Eu sabia das comissões de fábrica, da organização operária, e isso me atraía muito para esse grupo. Eu me liguei evidentemente ao setor ao qual eu estava cotidianamente presente, que eram os bancários, e essa militância foi curta porque, já em 1969, começaram algumas quedas, que era o ano que eu tinha começado a minha ligação com o Partido, e começo de 1970 caíram pessoas muito próximas de mim e eu tive que vir para São Paulo. 

Já cheguei a São Paulo praticamente clandestina, tive que fugir e deixei, eu tinha um apartamento, já trabalhava há bastante tempo, eu morava sozinha, tinha um apartamento, ficou bastante tempo nas mãos da polícia, depois eu cheguei a ver coisas minhas, objetos do apartamento, no DOPS em Porto Alegre, policiais usando malas, roupas, casacos que eram do meu apartamento. Depois quando eu voltei para lá, ainda presa e depois eu me refiro a isso. Então, essa foi à primeira casa que eu dei de presente para a repressão. 

Vim para São Paulo e a rede de simpatizantes, que é uma coisa absolutamente digna de ser mencionada, eu acho que, quando essa história for realmente escrita desse período, os simpatizantes, essa rede de apoio são pessoas que arriscavam a vida para ajudar a esquerda. Eu fiquei em 15 casas diferentes, durante o ano que eu permaneci em São Paulo, todas de pessoas ligadas ao ensino. Eram professores, eram estudantes, eram intelectuais. Pessoas que ajudaram de maneira completamente corajosa, generosa, desinteressada e se arriscando mesmo. 

Inclusive algumas, várias dessas pessoas foram presas conosco, e depois todas as nossas prisões, todo mundo já sabe disso, mas eu acho que é importante frisar a importância que essa rede de apoio teve porque ela também é significativa. A resistência era uma rede que não só envolvia os militantes que se dedicavam de corpo e alma a militância, mas também eram pessoas que apoiavam, que estavam dentro dos seus trabalhos, e forneciam suas casas para que nós fizéssemos as reuniões. 

Tem pessoas aqui presentes que me acolheram em que eu fiquei nas casas, partilhei a casa da Celeste, partilhei a vida da família dela, a casa da Francisca que nos acolheu para fazer reuniões, que foi presa por causa disso e enfim, essa rede é importante sempre muito significativa e digna de muito agradecimento e respeito, porque não eram pessoas que tinham feito a opção que nós fizemos de educação integral, mas eram pessoas que tinham essa disponibilidade completa, de coração, de mente e de tudo mais. 

Então, vindo para São Paulo, o meu trabalho em Porto Alegre era público, de base, sempre fui base e nunca fui liderança como o Stan, sempre fui peão mesmo, e continuei sendo base. No caso do POC contrariamente há relatos, contrariamente aos que eu escuto sempre, escutei na prisão e escuto ainda hoje de pessoas que pertenceram a outros grupos. No caso da gente havia um cuidado, de um lado, porque tínhamos apoio financeiro de pessoas ligadas à universidade, bem posicionadas e que apoiavam a luta da esquerda, resistência, então, nós tínhamos bastante contribuição financeira, então, muitas vezes eu escuto as pessoas que relatam a participação em apropriações bancárias de grupos que fizeram muita coleta de dinheiro para sobreviver. 

No meu caso, foi o contrário. Eu estava clandestina, não podia trabalhar, não podia ser bancária, que era a experiência que eu tinha, mas eu fazia pequenos trabalhos, tinha companheiros que davam cursinhos. Por exemplo, o audiovisual do cursinho Visconde de Cairu, fui eu que organizei, eu datilografava todas as apostilas do cursinho e eu subsistia do meu trabalho, sobrevivia do meu trabalho. Mas o meu trabalho na organização era de propiciar a distribuição de imprensa, de dinheiro também que era arrecadado, que vinham dos simpatizantes, apoiadores, e apenas fiz esses trabalhos. 

Eu nunca distribuí um panfleto, nem em Porto Alegre nem aqui. E fui condenada a um ano e meio de prisão só por pertencer ao grupo. O meu trabalho aqui aconteceu de maio de 1970, quando eu cheguei, até julho de 1971 quando eu fui presa. Eu tinha acabado de alugar um apartamento com um outro militante do POC, formamos um casal para formar o aparelho, para poder dar aquela aparência de casal. Acabamos nos constituindo mais tarde em um casal até, mas enfim, isso não interessa. 

E fomos presos, em julho, juntos. Deixamos mais um apartamento de presente para a repressão. Fomos para a Oban, e curiosamente, apesar de os relatos que nós tínhamos, de como funcionava a prisão, as torturas, enfim, eu imediatamente fui conduzida para o pau de arara, sem nenhuma pergunta, sem nenhuma conversa, nenhum preâmbulo, achei espantoso isso porque a minha conversa era, vamos dizer aqui, bastante humilde. E achei espantoso, não vi nenhum militante da organização lá. Não tinha nenhum militante da organização lá na Oban. 

E eu fui imediatamente no pau de arara. O major Ustra, aquele inocente que falou há 10 dias lá na Comissão Nacional da Verdade, gritava e fazia esse circo que a Mércia relatou aqui, gritava sem parar um nome, que eu nem sabia do que se tratava, não tinha nenhuma relação aquele nome. Ele gritava sem parar “Hiroaki Torigoe, Hiroaki Torigoe, Hiroaki Torigoe!”, só isso. Não me perguntava nada e gritava isso sem parar. E eu pendurada no pau de arara recebendo choque, ao mesmo tempo, ele se comprazia, eu nunca ouvi ninguém falar disso, mas é curioso, porque para mim ele usou um instrumento muito especial. 

Ele tinha um chicotezinho de fios de luz desencapados. E junto com os choques, ele fazia esse chicotezinho, eu acho que não era ligado a máquina de choque, porque a gente não enxergava, como estava pendurado. E ele me chicoteava. E eu via só o chicotezinho com os fiozinhos desencapados. E eu achei que aquilo era uma coisa horrorosa. E eu achei que aquilo era uma coisa muito surrealista. 

Percebi que eu não iria aguentar viva muito tempo ali. Curiosamente, naquele dia, eu tinha uma sessão de fisioterapia na AACD, eu já tinha um desvio na coluna porque tinha trabalhado, durante três anos, sentada em uma posição de datilógrafa no banco, e eu comecei a me sentir muito mal, não conseguia mais respirar, percebi que estavam adormecendo as minhas pernas, e eu comecei a gritar que eu tinha um ponto, e um ponto frio. Fui retirada do pau de arara e eles imediatamente me levaram. 

O ponto era na Praça Ramos, naquele pontinho de ônibus que tem ao lado do Municipal, do Teatro, descendo para aquela praçinha pequena ali, nem é muito pequena, mas aquela praça que tem as estátuas. Aquele pedaço que tem bancos, enfim, que é a praça mesmo. E fiquei parada ali, pensando no que fazer. 

Foi um fôlego que eu tentei me dar, nós tínhamos repartido uma orientação muito parecida com comportamento de queda. “Você caiu, tenta um: fugir, obviamente. Dois: tentar dar ponto frio. No ponto frio, tentar fugir. Se não conseguir fugir, tenta ser atropelado para você ir para o hospital. Se você for para o hospital, a sua prisão vai ser publicada, quase que certamente”. 

Não certamente, mas quase que certamente. A gente sabe de muitas pessoas que foram para o hospital e voltaram para a Oban incógnitas ainda. Mas no caso, a gente tinha essas orientações, e também; quebre o vidro dos óculos, tente suicídio, faça alguma coisa para ir para o hospital para não voltar para a tortura para fazer um corte no ciclo da prisão, tortura, abrir mão dos companheiros e detonar a organização, enfim. Eu tentei fugir, corri da praça na direção, peguei aquela diagonal e fui à direção do correio. 

Era frio, era julho, eu estava com um casaco grande, meio pesado, e eles tinham me vestido, quando eu saí do pau de arara, me puseram o casaco praticamente só com uma camiseta. Eu sei que eu joguei o casaco e consegui correr. Me desembaracei e consegui correr quase até a Prestes Maia, eu acho ali, quando aos gritos, eram seis, eram duas peruas que me levaram, eles deviam achar, que eu era muito perigosa, eu não sei exatamente qual era o quadro que eles tinham, porque nós não tínhamos nenhum militante lá, mas eles já tinham o organograma do POC, eles já tinham bastante informação a nosso respeito.

E os policiais chegaram correndo e gritando “Pega, pega, pega”, com as metralhadoras para o alto, que até então estavam escondidas debaixo do capote deles, porque eles ficaram em torno de mim e bom, me recapturaram logicamente porque um pedestre me pegou pela blusa e me segurou. Então, voltamos para a Oban. Me interrogaram, na volta e contei para eles que realmente eu estava indo naquele encontro, porque eu ia devolver todos os documentos, uma vez que eu era do setor interno, tinha sido militante, mas já havia me afastado do Partido. 

Eu ia devolver, naquele dia, os documentos que estavam na minha casa, que foi efetivamente às únicas provas que eles tiveram da minha militância, e que esse encontro era já de uma ex-militante. Isso pareceu convencê-los, e eu falei que eu corri, porque eu estava desesperada de medo de voltar para a tortura. E não que aquilo era uma estratégia de sobrevivência. E aparentemente eles ficaram convencidos, porque eles não tinham até então ninguém que desmentisse a minha história. 

E aparentemente colou, eles imediatamente já começaram a me perguntar, porque tinha inúmeras cartas da França, que o pessoal da Direção, que estava fora do país mandava, e eu recebia essas cartas nos endereços dos simpatizantes, que nos ofereciam os seus endereços para isso, para as correspondências. E inclusive dois simpatizantes foram presos por causa desses envelopes, que estavam com esses endereços na minha casa. 

E a partir daí, quase que diariamente, certamente diariamente, mas quase que o tempo inteiro, eu fui tentar ser interrogada, na tentativa de decodificar essa correspondência que vinha de fora, que estava tudo em código e eles achavam que ali eles podiam encontrar mais informações. Nesse mesmo dia, eu subindo para essa parte mais difícil, subindo os interrogatórios, com um desses personagens que a Mércia descreveu, acho que era o de fala mansa, eu vi os óculos em cima de uma mesa e reconheci os óculos do Merlino. 

E eu não consegui me controlar e parei na frente da mesa porque eu assustei quando vi. E para mim o Merlino estava na França, e era muito improvável que ele estivesse aqui, mas eu achava inconfundíveis os óculos dele, era bem característico. Quando eu fui ao Chile, depois de muitos anos, eu vi os óculos do Allende, lá na Casa Rosada, que tem o museu, tem os óculos do Allende que era parecido. 

Eu parei surpresa, e esse agente da Oban, que estava comigo, que ia me interrogar provavelmente, capitão André, ele olhou para mim, viu a minha surpresa, entendeu a minha surpresa e falou, “É ele mesmo. Ele está aqui também”. Até então, eu não tinha ouvido o interrogatório do Merlino, mas a partir daí, o que dominou o nosso cotidiano até a morte dele foram os gritos dele. 

Eu acredito que isso durou uns três dias. E eles continuaram a me interrogar, não voltei mais para o pau de arara, mas eles usavam sempre a máquina de choques nos dedos dos pés, nos mamilos, e sempre tentando completar o organograma do nosso grupo, eles tinham um organograma completo de todas as nossas células, toda a pirâmide, como o Stanislaw mencionou. Direção, direções regionais. Células de cada regional e todas as pessoas de várias células. Eles sabiam quantas pessoas tinham em cada célula, já. 

E então eles, o tempo todo as sessões eram em função de identificar mais pessoas, mais pessoas, mais pessoas. E bom, eu fui transferida de cela a partir do 3º dia, eles me chamavam para interrogatório, mas eu acredito que nesses dias realmente a central do trabalho da Oban foi em cima do Merlino, eu era levada para fazer curativos, ficava machucada dos choques, enfim. E o enfermeiro quando eu ia fazer os curativos, ele sempre falava do Merlino. “Você tem sorte, você vai viver, você ainda dá para fazer curativos. O duro é aquele cara, que eu não posso mais nem enfiar uma agulha no corpo dele de tão machucado que ele está”. 

Bom, isso continuou assim, até que da cela para onde eu fui transferida depois dos primeiros dias, tinha uma janelinha basculante no alto, e eu era bem magrinha, pequena, tinham duas outras presas comigo. A Ivone Serra e a Lucia Coelho, e lá pelo 4º dia da prisão a gente escutou uma agitação, viu uma movimentação no pátio, e a gente ficou como se fosse no primeiro andar. A gente subia uma escada por essa cela e não era bem uma cela na verdade, era uma salinha lá do prédio onde colocaram alguns colchonetes para a gente ficar, éramos três pessoas. 

E elas me seguraram na janela e eu consegui enxergar o que estava acontecendo no pátio. Eram vários policiais, eu diria que todos da Oban estavam ali e estavam colocando o corpo do Merlino no porta-malas de um carro. Até hoje eu não tenho condições de afirmar se ele já estava morto. Existem algumas pessoas que viram cenas desses dias. Eu só vi isso. 

Eu acreditava que ele deveria já estar morto, mas eles poderiam estar colocando no porta-malas para que não fosse identificado que existia uma pessoa no carro para onde eles iriam. Não sei onde eles estavam levando.  

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – (ininteligível 02:06:49). 

A SRA. LEANE FERREIRA DE ALMEIDA – Não sei. Não era uma C14. Era um carro que tinha porta malas. Era um carro mesmo. Alguma coisa do gênero. Eu acredito que menor do que um Opala. Alguma coisa como sei lá o quê. É algo assim. Mas não sei te dizer, por que também, foi uma coisa chocante. 

A única coisa que eu lembro com clareza é que o Nicolau usava a camisa, que era o tipo de camisa que ele sempre usava. Umas camisas miudinhas, xadrezinhas e era ele. Bem, é isso. Foi a última vez que eu o vi e foi a única coisa que eu vi. Só ouvimos. Eu nunca fui acareada com ele, nunca fui interrogada com ele. 

Eu acho que foram quatro dias após a minha prisão. Eu fui presa no dia 15 de junho, ele também. Ele foi preso à noite, eu acredito que no dia 19. E do companheiro Merlino o que eu sei foi isso. O que o enfermeiro falou, o que eu vi, o que eu ouvi. 

Nesse período que eu estive na Oban, aparentemente mais ninguém foi torturado até a morte. Todos nós estávamos sendo torturados. Mas então, em uma cela, não na cela das mulheres. A cela das mulheres era na carceragem. Mas eu havia sido transferida para uma cela, onde tinham apenas duas companheiras, que eram do POC, que eram simpatizantes que já estavam presas no 3º dia meu lá. Era a Lucia Coelho e a Ivone Serra, uma psicóloga e uma arquiteta que eram simpatizantes. E que eram da rede de apoio, e então lá era o primeiro andar. 

Era uma outra celinha, não era na carceragem, onde ficavam todos os presos. Nós ficávamos mais isoladas, a gente não conversava com ninguém, mas justamente por causa desse isolamento que a gente pode presenciar.

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Aí você olhou pela janela para aquela basculante?

A SRA. LEANE FERREIRA DE ALMEIDA – É uma janelinha basculante. 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – E você viu o pátio?

A SRA. LEANE FERREIRA DE ALMEIDA – No pátio embaixo, é. 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – E no pátio eles estavam pegando e colocando o Merlino no porta-malas. 

A SRA. LEANE FERREIRA DE ALMEIDA – Isso. É. Exatamente. 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Era de manhã ou de tarde, lembra?

A SRA. LEANE FERREIRA DE ALMEIDA – Não sei. A gente nem sabia lá o que era de manhã ou tarde. Era de dia. 

Bom, assim, da minha denúncia com relação à participação do Ustra nas torturas minhas e de todas as pessoas que estavam lá, eu acho que o importante é deixar bem claro. Eu espero que esse depoimento possa ser visto por jovens, que também viram, e por aqueles que também viram o depoimento do Ustra e por aqueles que fizeram alguns comentários que algumas pessoas aqui devem ter visto os comentários que foram colocados no “Twitter” depois do depoimento do Ustra, muita gente, jovens apoiando o que ele estava dizendo, recebendo com muita alegria a informação de que aquele senhor tinha acabado com a possibilidade do Brasil ser comunista, de ficar na mão dos terroristas. 

Eu espero que esses jovens também vejam essas histórias que a gente conta, a história que o Stan contou da repressão, que não foi o Ustra, foi o Exército, um corpo de pessoas, que deu apoio interno, como a esquadra americana deu apoio externo, possibilitou que a elite nacional se consolidasse mais um tempinho no poder, com todos os arrochos, com todas as tomadas de direito que hoje a gente vê que todos os países estão sofrendo e que a gente sofreu desde sempre, nesses 21 anos. 

Assim, só para seguir um pouco a cronologia, então depois disso na minha história nós ficávamos clandestinos lá. Basta ver a luta da família do Merlino para identificar o Merlino, para saber efetivamente que ele estava no IML. Quer dizer, nós não tínhamos identidade, como a Mércia falou, nós éramos, a gente deixava de existir quando a Oban tomava conta de nós. 

E aí tem um episódio até para contrapor um pouco a história disso tudo, que foi a esperteza da Sra. Antonina, minha mãe, que para me encontrar, nós simplesmente desaparecemos da família, tanto eu como o companheiro que foi preso comigo, o Otacilio Cecchini, nós começamos a ser procurados pela nossa família. Minha mãe veio do Rio Grande do Sul e ela conseguiu com alguma pessoa do governo, lá de Porto Alegre o endereço de todos os órgãos de repressão de São Paulo. 

E ela fez uma coisa que era um gesto bem materno, ela cozinhou um arroz de leite, pôs em um pirex e foi com a lista de endereços em todos os órgãos de repressão de São Paulo. Chegava lá e dizia, “A Leane está aqui, eu vim trazer isso para ela”. Batia com a cara na porta e ia para o seguinte endereço, “A Leane está aqui, eu vim trazer isso para ela”. Batia com a cara na porta e ia para o próximo. Foi no quartel do II Exército, foi na Polícia do Exército, foi no DOPS, até que chegou na Oban, e o guardinha que estava, por acaso, inocentemente de plantão, confirmou que a Leane estava lá. 

E eu fui à única presa na época que recebi a visita de um familiar, e portanto, os advogados foram mobilizados e eu fiquei legalmente presa. Claro que na visita, eu passei o nome das pessoas que estavam presas comigo e assim foi divulgada a prisão de outras pessoas, que a família não sabia nem por onde poderia começar a procurar. 

Depois de 30 dias, como eu tentei fugir nesse dia, eu fui apelidada de 200 metros rasos. E esse era meu nome na Oban, até sair da Oban do DOPS, não me chamavam mais nem de Judite que era o meu nome de guerra, nem de Leane, mas me chamavam de 200 metros rasos. E se divertiam muito as minhas custas pela minha tentativa de fuga, todos. Em interrogatórios isso era bastante comentado. 

Depois de alguns dias da minha prisão, apareceu essa figura tão pública hoje, graças a Lenira Dantas que descobriu o Gravina, que cidade que é? Lá em Presidente Prudente, e ele apareceu na Oban, depois de vários dias e me chamou no meio da madrugada para um interrogatório e imediatamente me colocou na cadeira do dragão, porque naquele dia tinham sido presos os nossos operários do ABC. 

A nossa célula que o Stanislaw mencionou, do ABC, era o meu contato dentro do Partido. Eu tinha um ponto com eles no dia da minha prisão. E como eu consegui convencer os interrogadores de que eu não estava mais ligada, eu consegui manter o pessoal longe da prisão por alguns dias. 

E quando esse pessoal foi preso, depois acho que 12 dias, não sei, o Jesus Cristo, JC me chamou e realmente ele estava furioso e ofendido, porque eu tinha conseguido driblar a polícia, e a célula operária não tinha caído. Ele gritava, “Você defendendo os operários do POC”, Você defendendo os operários do POC”, gritava muito isso. Me tirou a roupa, me jogou na cadeira do dragão, jogava muita água e muito sal e se divertia me dando choques e vendo meu corpo inteiro sacudir. Amarrava os pés, as mãos, e eu acho que todo mundo sabe o que é a cadeira do dragão, é uma cadeira de metal, em que quando se jogava água com sal, o choque ficava, potencializava a força elétrica do choque. 

Ele não me perguntava mais nada. Não tinha mais nada a me perguntar, eu acredito, mas ele se comprazia muito com essa informação, de que como ele não estava lá, eu não sei a que ele se dedicava nos dias anteriores, provavelmente a história consiga até mapear o que o Gravina fazia do dia 15 ao dia 20 de julho de 1971, mas com certeza ele devia estar ocupado em outra unidade da repressão, então, ele dizia que era impossível que eu com um metro e meio, corresse 200 metros e enganasse a polícia toda por 15 dias, 12 dias e guardando o POC. 

Ele dizia que eu era guardiã do POC. Então, ele me chamou algumas vezes para fazer esse showzinho e os demais dias, que eu passei na Oban, foi mais ou menos um mês, eles demoraram mais ou menos um mês para me mandarem para o DOPS, foram para decifrar as benditas cartas da Direção, que estavam na França durante o período anterior da nossa prisão por alguns meses. 

Depois então chegando ao final de todo esse périplo da Oban, nós fomos transferidos para o DOPS para fazer já o cartório, imediatamente o meu advogado foi lá porque já poderia, já estava legalizada a minha existência, e também é importante frisar, isso já foi colocado em inúmeros livros, a disponibilidade dos advogados para defender gratuitamente as pessoas. Era também uma militância de pessoas que se dispunham a também se arriscar e defender gratuitamente os militantes da época. 

Eu fui visitada pelo Idibal, pelo José Carlos Dias, que foram os meus advogados, Idibal Pivetta, e então começou o cartório. Éramos 17 mulheres presas naquela cela do DOPS que todo mundo aqui já conhece. Eram seis beliches, onde a gente se amontoava, 17 pessoas, com um banheirinho e um banho de sol de vez em quando. 

Ficamos lá organizados pelo Singilo e nosso processo, a partir dos depoimentos retirados sob tortura. Então, as nossas condenações, elas vinham, e os enquadramentos jurídicos vinham a partir dos depoimentos das torturas. Eu não fui torturada no DOPS mais. Mas era a mesma coisa que se fosse, porque tudo que foi atribuído a mim e muita coisa veio de informações, que eram retiradas de documentos escritos e eu era a pessoa chamada diariamente para decodificar. 

E eram informações que nem eu, eu não era a portadora, eu era apenas a decifradora, eu era apenas decifradora, mas enfim, fui enquadrada não sei em que artigo que me deu um ano e meio prisão. E já com essa previsão de condenação, depois de mais 40 dias, eu fui levada para o Tiradentes, onde eu fiquei mais vários meses e nesse período até a minha soltura, que foi em dezembro de 1972, eu fiquei indo a Poá, nos aviões da FAB, como o Stanislaw já relatou, éramos algemados ali eu, a Celeste Souza, o Carlos Franklin Araújo, o marido da Dilma na época, e vários outros militantes que respondiam a processo aqui e a processo lá. 

Eu fui enquadrada em processo lá por ter fugido. Era um processo, onde eram enquadradas pessoas que eles não encontravam. Nós éramos 15. Então, eu fui, depois a julgamento. levada a Porto Alegre algumas vezes para responder ao inquérito de lá. E finalmente depois de todos os encerramentos aqui, eu fiquei até a minha soltura no presídio Madre Pelletier, que era um presídio de freiras, eu acho que ainda existe, era de presas comuns, o presídio oficial feminino de Porto Alegre.

E aí fomos colocadas nas celas solitárias, as presas políticas eram colocadas em celas solitárias. Eram cinco celinhas solitárias, de 2mx1,5m, cabia uma caminha e uma privada de chão, aquela fossa, e ficamos... Então eu fiquei lá alguns meses, nessa celinha, até a liberdade que ocorreu por “menage” em Porto Alegre, o processo não havia ainda sido completado o julgamento, em dezembro de 1972

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Quanto tempo você ficou nessa celinha?

A SRA. ANA MÉRCIA SILVA ROBERTS – Eu fiquei algumas vezes nessa celinha, quando ia responder aos processos lá. Na primeira vez, a gente ficou mesmo no DOPS. Eu fui com a Léa (ininteligível 02:24:01), o Matoso, que era do nosso grupo, respondia processo aqui e lá. E nós ficamos no DOPS, uma primeira vez, o Carlos Araújo também.

Depois, nas outras viagens, fizemos mais três viagens, eu ficava no presídio das freiras, nessa cela solitária, e tinha um patiozinho, que eles abriam durante o dia. À tarde, eles fechavam. Aí no final, eu fiquei cerca de três meses corridos nessa cela em Porto Alegre. No total, eu devo ter ficado lá, nessas celas, seis meses. Somando todas as viagens para responder o processo lá.

Mas lá era, éramos bem-vistas pelas madres, pelas freiras, elas nos temiam e nos respeitavam. Todas éramos pessoas profissionais, a maioria com curso superior, então, éramos, assim, objeto de curiosidade muito grande. Todas as freiras nos visitavam, perguntavam das histórias das nossas vidas, éramos assim quase, como é, as confidentes delas. Mas ficávamos em celas solitárias. Uma vez entrou um rato na minha cela, à noite, e por mais que eu gritasse, não foi aberto o patiozinho, nem a cela, porque as freiras, depois que entravam na clausura, jamais poderiam ser incomodadas.

Então, elas eram nossas amigas e nos respeitavam, mas éramos perigosas terroristas, esse era o nosso, o nosso rótulo.

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Você lembra a congregação delas?

A SRA. ANA MÉRCIA SILVA ROBERTS – Não sei. Sei que chamava Madre Pelletier, é um nome francês, não é?

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Mas dá para descobrir.

A SRA. ANA MÉRCIA SILVA ROBERTS – Dá para descobrir. Era em Teresópolis o presídio e eu acho que ainda existe lá. Era um presídio grande, muito bem estruturado. É um bairro de Porto Alegre, dentro da cidade.

Bom, enfim, eu fui libertada com o “menage”, o juiz exigiu, esse companheiro que morou comigo, e acabou sendo meu marido depois, de uma certa maneira casamos obrigados pelo juiz militar de Porto Alegre, porque quando eu recebi “menage”, eu vinha a São Paulo, prestei vestibular para Filosofia da USP, e quando eu fui responder, eu ia mensalmente lá, eu pedi: “Posso ficar em São Paulo? Eu vou fazer um curso universitário lá”. E aí o juiz respondeu: “Só se você casar, porque esse moço é de confiança, eu não vou largar você na Filosofia da USP, você, 200 metros rasos, para fazer tudo de novo, que você já fez”.

Então, aí casamos, oi? Sabiam. É, constava nos papéis e ficou famoso isso. E eu, bom, depois disso eu sai, voltei para São Paulo, comecei a trabalhar em vários empreguinhos, porque bancária, que era a minha profissão, eu não podia ser, por causa do meu atestado de antecedentes, então, eu fiz pequenos trabalhos em cursinhos. Como eu tinha feito um ano de trabalho muito bom, um ano de cursinho de pré-vestibular muito bom eu sabia bem o português, sabia um pouco de inglês, um pouco de geografia, um pouco de história. Então, eu dei aula de história, de inglês, de geografia e português. 

E finalmente o meu emprego, assim oficial, já quando eu estava estudando no segundo ano da USP, fui revisora de uma editora durante dois anos. Depois, eu fiz vários trabalhos. Trabalhei na Fundação do Bem-Estar do Menor, trabalhei em uma unidade comunitária de tratamento de crianças com problemas mentais. Fiz dois anos de Psicologia também. 

E depois, ao trabalhar nessa comunidade eu comecei a me ligar em flores, jardins e acabei estudando paisagismo e me dedico a isso. Trabalho fazendo jardins. Tenho um filho, aos 40 anos, eu adotei um menino. 

Eu não tive filhos biológicos, mas eu tenho um filho de 23 anos, moro em São Paulo hoje e continuo, como diz o Stan, continuo comunista, acredito nas utopias, acho que é isso que vai continuar a fazer a humanidade não só andar, como diz o Galeano e como diz a Erundina, mas a sonhar, e como disse a Erundina, em uma palestra que eu vi outro dia, o fato de a gente fazer parte desse coletivo que sonha, que o mundo vai ser estruturalmente diferente um dia, é o que nos diferencia de um indivíduo, que o indivíduo, ele desanima, mas o coletivo é estimulante, porque ele nos dá a dimensão daquilo que vem além de nós. 

Depois da nossa existência, a luta vai continuar. E eu acredito nisso. Eu acho que as gerações novas precisam ter contato com a nossa verdadeira história. Eu acho que a nossa verdadeira história vai ter a possibilidade de consolidar com uma democracia embrionária, se é que isso é possível no capitalismo, a partir do momento que a gente começar fazer justiça com o pessoal que fez isso.

Esse trabalho sujo, esse trabalho perverso que torturou, matou, e continua batendo na mesa como o Ustra teve a audácia de fazer na Comissão da Verdade de Brasília, e dizer que as pessoas que foram mortas, foram mortas em combate, que ninguém foi morto na Oban e que ele estava cumprindo ordens e que o Exército é que deveria estar naquela mesa respondendo.

 Eu acho que essa anistia é realmente uma manipulação da época da ditadura. Está í o livro que está sendo publicado para confirmar tudo isso, e eu acho que tudo isso já foi longe demais, só para encerrar, eu acho que, são 50 anos o ano que vem, 50 anos. Então, está bem maduro. Uma geração inteira de desconhecimento, de ignorância da nossa verdadeira história e que ela, eu acho que tem que pegar realmente o trilho da verdade. E eu acho que é isso que está começando. 

Está começando e se eu puder ajudar para que isso continue, eu vou ajudar. É isso. Obrigada. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Pessoal, só um segundo, deixa eu fazer uma consulta. Que horas são agora? Uma e meia. Agora é o depoimento que vai fechar esse ciclo de hoje, é o da Angela. Lógico que é um depoimento bem preparado, a Angela preparou direitinho. Só quero fazer uma seguinte consulta, nós temos um pequeno vídeo de 12 minutos, que o ator Celso Frateschi fez uma retrospectiva, uma pequena biografia, na 1ª pessoa do Merlino. 

E aí eu estou fazendo a seguinte consulta. A Angela fala antes e depois passa o vídeo, ou a gente passa o vídeo e a Angela fala em seguida. Eu estou meio... Eu estava querendo dar uma respirada de alguns minutos, antes do depoimento da Angela, e estava propondo passar o vídeo do Merlino, para a gente ir para a última fase. 

Mas se isso provocar um esvaziamento, uma desconcentração, a gente faz antes o depoimento e no fim o vídeo. Então, eu estou fazendo antes essa consulta para que vocês veem, mas não tem problema nenhum também emendar. O vídeo está bastante bem feito e embora hoje seja o depoimento da Angela, da pessoa da Angela, da visão de tudo que ela tem ao longo desses anos em todos esses atos. Vocês podem me ajudar?

A SRA. ANGELA MENDES DE ALMEIDA – Ele já me consultou, enquanto você estava falando. Eu acho, não sei, também quero ouvir a opinião dos outros, mas eu preferia pessoalmente fazer esse depoimento agora, porque inclusive eu acho que esse vídeo vai me emocionar mais do que precisa. 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Com a palavra, Angela Mendes de Almeida. 

A SRA. ANGELA MENDES DE ALMEIDA – Eu tenho assistido aqui a vários depoimentos, e às vezes de pessoas inusitadas, eu ouço coisas bastante interessantes. Eu queria começar lembrando uma frase do Dalmo Ribas, que é irmão do Antônio Ribas, um desaparecido da guerrilha do Araguaia. E que é um irmão mais velho e que recrutou o seu irmão mais novo, que ficou preso vários meses depois do congresso da UNE e que depois na guerrilha foi morto e desaparecido. 

E ele disse mais ou menos o seguinte, que durante muito tempo ele tinha vergonha de não ter sido preso nem morto. Eu tenho um sentimento parecido e eu não chamaria de vergonha. Eu acho que é uma coisa mais profunda e que tem tudo a ver com a história que eu vou contar para vocês, que é uma espécie de culpa. É claro que não é nenhuma racionalidade, eu tenho certeza que eu não tenho culpa, mas eu vivi sobre o impacto de que eu estava vivendo alguma coisa. 

Eu vou contar um pouco sobre as duas prisões que eu tive, mas eu vou contar, sobretudo depois do Merlino. Como eu considerei essa morte. E o fato de eu não ter sido presa de 1971 a 1975, se deve a uma grande sorte, ao acaso, e se deve, sobretudo a duas companheiras, que foram presas na Argentina, quando eu estava lá, e que tinham pontes comigo e não me denunciaram. Que é a Maria Regina Pilla e a Norma Spindola, uma companheira argentina, que hoje mora no Rio Grande do Sul. 

E eu acho que no Brasil, eu comecei a superar essa culpa primeiro trabalhando como eu fiz, primeiro no grupo “Tortura Nunca Mais” e depois no coletivo, como nós temos, e fazendo o site “Observatório das Violências Policiais”. Porque muitas coisas me revoltaram, desde que eu voltei ao Brasil, continuam me revoltando, mas eu acho que a que mais me revolta é a polícia continuar torturando e matando. 

Então, eu era militante no movimento estudantil, eu entrei um pouco mais tarde na universidade, eu sou mais velha um pouco que essa geração e nós tínhamos na universidade um movimento que indicava que nós éramos do POC; a Universidade Crítica. Eu não vou falar sobre o que nós defendíamos, porque na verdade eu preciso procurar esses documentos para ver o que nós defendíamos, mas o que ficou na minha memória é, sobretudo a palavra crítica.

E foi com esse instrumento, com esse movimento que nós atuamos sobretudo no ano de 1968, em eu participei de todas as atividades de ocupação na Rua Maria Antônia e foi na Rua Maria Antônia, ontem eu estava dando uma entrevista e eu queria lembrar que em março e terminou por livre deliberação dos estudantes, em fim de julho ou começo de agosto, a Rua Maria Antônia era uma espécie de praça nossa, porque ela ficou com o trânsito fechado. 

Antes da ocupação, havia ali uns trabalhos que eles estavam fazendo para ocupar a rua, e a partir do momento que a faculdade foi ocupada, ela ficou fechada, o trabalho de reforma parou, e ela ficou fechada ao trânsito. Então era ali o ambiente, onde todos nós discutíamos, nós da Polop, do POC, como as outras organizações, inclusive aquelas que aderiram às formas de luta armada, que vocês conhecem bem.

Bom, a minha primeira prisão... bom, e então, para começar a falar das prisões, eu não fui torturada, foram duas prisões, no ano de 1968, ano do AI-5. A segunda prisão, que foi no Congresso da UNE, não aconteceu nada de importante, de interessante, acho que fiquei oito dias presa. Eu fui processada também e eu tenho até muito pouca lembrança, nada aconteceu acho de importante. A não ser o momento da prisão, que foi uma cena, eu diria, quase que bíblica, porque tinha mais estudantes do que policiais. 

Tanto que os policiais, os guardas civis estavam meio assustados. Quem chefiava aquela operação era o Paulo Bonchristiano. E todos meio assustados, porque talvez eles imaginassem que pudesse haver alguma resistência, e se tivesse havido, os policiais teriam sido derrotados, mas ninguém estava ali para fazer resistência; embora alguns estudantes tivessem pensado em qualquer coisa parecida, alguns líderes do movimento estudantil e militantes.

Foi uma prisão assim, nada a relatar. A primeira foi diferente, tem algum interesse, porque na verdade, não há nenhum registro dessa prisão, a não ser notícias que alguns companheiros da universidade puseram no jornal. Nós estávamos justamente na, foi, eu fiquei presa do dia 23 de junho até o dia 25, sendo levada de lugar em lugar, até finalmente ser interrogada no DOPS, por esse mesmo Paulo Bonchristiano.

Na verdade, essa prisão foi uma espécie de sequestro, porque eu fiquei sendo levada de uma delegacia a outra, eu passei uma noite na delegacia, que depois veio a ser o DOI-CODI, até ser interrogada pelo Paulo Bonchristiano. Nessa prisão, justamente, eu queria ressaltar que a rua estava fechada, foi na Rua Maria Antônia, e bom, como eu disse, a rua estava ocupada, não é, e nós fomos avisados que tinha dois secundaristas que estavam sendo presos na Consolação; e várias pessoas saíram da Maria Antônia, do prédio da Maria Antônia e foram para a Consolação.

E aí entrou, um carro. Aí entrou um carro, era um Volkswagen da Guarda Civil. E aí todos os estudantes correram para o lado oposto da Consolação. Eu caí e fui uma das pessoas presas. Mas eu queria ressaltar que, como eu estava de calça comprida, de cabelo curto em um primeiro momento, depois eu fiquei sabendo, eles acharam que eu era um rapaz. E apareceu um policial, apareceu não, quer dizer, eu deduzi, ou me contaram depois, para bater em mim. E de fato depois eu vi que eu tinha uma marca aqui nas costas.

Mas o que eu queria ressaltar é que um desses estudantes veio para me defender e deu uma paulada não sei se com uma tábua de pau ou uma tábua de ferro na cabeça desse policial que estava me batendo. Fomos nós dois presos. Eu queria relatar aqui o nome dele. Um rapaz corajoso, que eu perdi completamente de vista, chamado Eli Sofer. E ele foi, como ele era egípcio e judeu, ele foi levado para a Polícia Federal e apanhou muito. Eu não fui torturada, mas ele foi. Talvez não tivesse sido a tortura que vai acontecer no DOI-CODI, que depois vai acontecer mais tarde no DOI-CODI, mas depois foi uma coisa bastante violenta para a época. 

Bom, quando o Merlino morreu, essa é uma história que eu tenho contado sempre. Porque eu tenho contado sempre, eu não vou me prender muito a ela, inclusive justamente porque ela me traz alguma emoção. Eu estava na França, levei muito tempo para saber da morte dele e quando soube, era uma morte completamente inesperada, fiquei desesperada, e enfim, fui acolhida pelos companheiros franceses, da Liga. No caso fui acolhida por um casal de psicanalistas, que me davam muitos medicamentos para dormir e tentavam fazer com que eu superasse aquilo. 

Há pouco tempo eu escrevi, quer dizer, no começo do ano, eu escrevi e vai ser publicado tanto na publicação que estava na gráfica, como na publicação da Perseu Abramo, um relato do que nós fizemos, essa viagem, a qual a Leane se referiu que era um estágio junto à Liga Comunista Revolucionária, que era uma organização da Quarta Internacional do Mandel, do Crivini, e de outros líderes que muitos de vocês talvez já ouviram falar. 

Eu vou falar muito brevemente sobre isso, mas o que eu gostaria de mostrar é que para mim foi uma descoberta incrível. Nós fomos para lá, nós éramos quatro companheiros do POC. Eu, ele, a Maria Regina Pilla e o Flávio Koutzii. E nós fomos para lá chamado, sobretudo por um companheiro brasileiro que era membro da Liga, o Paulo Antônio Paranaguá. E nós passamos o tempo todo lá primeiro nos integrando as células da liga que eram muito variadas. 

O Merlino, por exemplo, foi integrado a uma célula operária do bairro de Mon Rouge e eu participei de uma célula de poloneses que estavam exilados na França fugindo das perseguições, que vinham justamente daquele tal socialismo real que era naquele momento, que estava naquele momento sob a bota da União Soviética. Nós tivemos então contatos físicos e teóricos com militantes de toda sorte. 

Militantes ligados a Quarta. É importante dizer que nós, como íamos voltar para o Brasil, procuramos não ter contato nenhum com brasileiros que já estavam exilados lá, porque os brasileiros que estavam exilados, quer dizer existe uma diferença muito grande entre os exilados que pediram asilo político e que estão legalizados pela Convenção de Genebra, o que vai acontecer comigo só depois de 1975, e pessoas que como nós, estávamos lá para esse estágio. 

Eu estava lá praticamente clandestina, porque tinha saído com uma carteira de identidade falsa pelo sul do Brasil, tinha ido para o Chile, tomado um avião que não passava nem por cima do Brasil e vivia lá com um passaporte brasileiro falsificado. Quer dizer, era um passaporte meu, arranjado. 

Como esse passaporte nunca era mostrado para autoridades brasileiras e as coisas eram muito diferentes de hoje, eu consegui na França viver com esse passaporte. De viver esse primeiro período de seis meses. Nós tivemos contato físico com militantes das mais variadas ordens, inclusive com militantes espanhóis que estavam resistindo ao franquismo. 

Foi muito importante esse contato com os espanhóis e eles tinham muita coisa para nos ensinar. Eu queria muito ver essas cartas, porque as cartas que chegavam a você, e que você tinha que decifrar muitas delas fui eu que escrevi, eu queria muito ter acesso com essas cartas porque elas vão transmitir a esperança que nós tínhamos na luta. A nossa ideia era justamente voltar para o Brasil e ter uma atividade política integrada com as lutas do mundo. 

Tanto que os outros companheiros brasileiros iam voltar para a Argentina, como voltaram, aliás, o Paulo não voltou, ele foi, e se integraram primeiro no PRT e depois na Fracción Roja. Essas cartas talvez demonstrassem o entusiasmo que nós tínhamos em poder trazer para os companheiros daqui o relato de que as coisas não se resumiam àquilo que estava acontecendo, e que era naquele momento uma coisa extremamente pessimista de notícias de quedas, notícias de tortura, notícias de morte.

Mas tem um outro elemento muito importante que eram as notícias das pessoas que nos abandonavam, que desistiam de lutar. Nunca se fala nisso, mas isso era um fator de desanimo, e nós passamos todo aquele período com essa esperança de trazer uma chama nova e ao mesmo tempo fazer um trabalho integrado com outros países da América Latina, com companheiros nossos de outros países da América Latina. 

E foi por isso que, para o Brasil, nós escrevemos teses que posteriormente foram publicadas no Chile. Esse relato com mais detalhes vai sair nesse texto que vai sair em dois lugares, como eu disse. 

Então, depois que eu saí daquela espécie de alienação mesmo, de me perguntar o que eu ia fazer, embora muita gente, não só franceses como brasileiros, porque a partir daí eu entrei em contato com brasileiros que estavam lá, claro, e eu não tinha procurado, muitos meus amigos, o que eu ia fazer daí em diante. E a opção que eu fiz foi fazer o que nós tínhamos projetado, já que o POC estava bastante, bastante não, eu acho que eu posso dizer totalmente, destruído aqui, porque eu posso dizer que quem não foi preso ou se internou pelo Brasil e ficou, tem companheiros que ficaram anos trabalhando com nós clandestinos, ou uma quantidade bastante tinha ido para o Chile. 

E nós resolvemos reorganizar o POC sob o nome de POC-Combate, nós fizemos a edição dessas teses, recrutamos outras pessoas e os nossos projetos, nós vivíamos uma atividade de intervenção junto aos brasileiros, que estavam no Chile, de contato com as organizações chilenas e ao mesmo tempo de participação, primeiro no PRT e depois que houve essa divisão, ou seja, as pessoas que tinham a nossa linha política ligada à Internacional, saíram ou foram expulsas, quer dizer, o PRT, que era da Quarta Internacional, é que saiu da Quarta Internacional, na Fracción Roja. 

Bom, a partir desse período, o nosso POC-Combate tinha militantes que estavam no Chile, tinha militantes que estavam no Brasil e militantes que estavam se inserindo no Brasil; que entraram, alguns entraram e ficaram, alguns entraram para terem uma ideia do que estava acontecendo, mas a minha participação pessoal se tornou mil vezes mais difícil do que qualquer coisa que eu tivesse feito antes.

Porque, a partir daí, eu era completamente clandestina, porque eu utilizava um passaporte suíço, sendo que nessa altura eu não conhecia a Suíça e não sabia a bagunça linguística da Suíça; às vezes, eu utilizava uma carteira brasileira de identidade, em alguns momentos no Chile, falsa; mas eu fui uma das pessoas no grupo, pelo fato de eu não ter filhos e por outras razões, que viajou constantemente do Chile para a Argentina, da Argentina para o Chile, em ônibus, não eram nem ônibus que subiam a Cordilheira dos Andes, eram uma espécie de peruas, vamos chamar assim, eram uns ônibus pequenos.

Cada vez que eu tinha que passar por uma fronteira e que eu tinha apresentar esse passaporte suíço era um perigo, não é. Depois, pelas discussões que nós tivemos em um determinado momento, quer dizer, nesse período na Argentina, é preciso que vocês vejam...

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Que ano é isso? Você lembra?

A SRA. ANGELA MENDES DE ALMEIDA – Lembro, para lembrar o ano, eu tenho que olhar os meus papéis, mas nós estamos em1972. Na Argentina, nós tínhamos o fim da ditadura Lanus, era uma ditadura leve, vamos dizer assim, mas era ditadura.

Eu estive várias vezes no PRT, militando nas células do PRT em Rosário, em La Plata, não é. Depois, houve um período em que eu estava, o nosso grupo estava sempre dividido entre Chile e Argentina; e mais tarde o Brasil. Depois houve um período em que eu estava no Chile, aconteciam coisas muito importantes no Chile, que eu queria marcar aqui, que foi primeiro a greve dos caminhoneiros, em que o Chile, vocês devem saber, ficou completamente sem produtos de alimentação, de limpeza, terríveis, mas o mais importante foi que no começo do ano houve uma eleição, acho que municipal, e a Unidade Popular ganhou.

Ou seja, os caminhoneiros não conseguiram dobrar a população. A partir daí, alguns de nós, eu entre eles, começamos a pensar que valia a pena investir no que ia acontecer no Chile. Mas isso coincidiu com um período muito interessante na Argentina que foi o período Cámpora, a ditadura final marcou eleições, o Perón não podia se candidatar, e o Cámpora se candidatou e ganhou. O período Cámpora foi um período de democracia na Argentina. 

Eu estive na Argentina nesse período, vi até pouco tempo os companheiros que faziam ações da luta armada assim, em um lugar assim como o nosso, debatendo todos juntos, já não haviam mais aquele fechamento de células, fiquei espantadíssima, mas eu voltei para o Chile, não pude acompanhar esse período extremamente importante da Argentina, voltei para o Chile e estava lá no Golpe do Chile. 

Aqui eu vou resumir tudo que aconteceu. Ficamos dois, três dias ao toque de recolher, ninguém podia sair de casa. Quando abriu o toque de recolher, tinha os companheiros que moravam no bairro longínquo, o Celso Castro veio até a minha casa para nós discutirmos o que íamos fazer. Nós queríamos ter contato com os chilenos para saber se havia alguma resistência, e a casa foi denunciada por um vizinho, a Marinha foi lá e prendeu um dos nossos companheiros, o Nelson Kon, um desaparecido do Chile. 

Daí a mulher do Nelson, a mulher do Nelson, a mulher do Celso, a Sandra, e as crianças, isso está contado no filme feito pela Flávia Castro, filha do Celso que se chama “Diário de uma Busca”, saíram de casa e uma delas foi lá no meu apartamento, eu morava sozinha bem perto do Palácio de La Moneda, eu tinha visto os aviões passarem assim bem perto da minha janela e jogarem as bombas no Palácio de La Moneda. 

“Vamos decidir” o que fazer e elas, a Elaine, mulher do Nelson a Sandra e as crianças entraram na Embaixada da Argentina. Um ou dois dias depois a gente viu que não havia nenhum contato para continuar, e fomos entrar, nos pusemos na fila da Embaixada da Argentina e foi aí que aconteceu comigo e com o Celso um episódio de um cara mineiro que pega no meu braço e quase atira assim, por cima das nossas cabeças de fuzil metralhadora. Foi uma coisa bastante impressionante e foi uma vez também que eu me salvei por acaso. 

Me salvei não tanto dos tiros, porque ele não queria nos acertar, mas nós julgamos naquele momento que nós iríamos ser presos, não fomos, fomos para a casa e passamos a noite achando que iríamos ser presos, porque a toda hora autofalantes diziam, “Denunciem os estrangeiros”, pediam aos zeladores que denunciassem os estrangeiros, e o Celso não morava na minha casa. Ele tinha entrado aquela vez na minha casa, e, aliás, quando ele entrou o zelador não viu, mas como nos saímos para ir para a Embaixada da Argentina ele viu. 

E o zelador como todos os zeladores tinham posto uma bandeira chilena para demonstrar, como pediam os bandos da ditadura, que eles estavam apoiando. Mas também nós não fomos presos. E aí entramos na Embaixada do Panamá. Tem toda uma história da Embaixada do Panamá que já está escrita, cada um tem uma experiência. 

A SRA. – (ininteligível 03:03:20). 

A SRA. ANGELA MENDES DE ALMEIDA – Não. Eu fiquei sabendo. Fiquei sabendo por que a, enfim, a Embaixada do Panamá, ninguém via o que estava passando fora. 

A Embaixada do Panamá era um pequeno apartamento, em que entraram em três, quatro dias, 400 pessoas, e daí as últimas pessoas, que tentaram entrar, como Toshio, e aliás eu vi uma moça que eu acho que é uma nicaraguense casada com um brasileiro, tentando entrar por uma janela basculante com uma barriga que a gente pensava que ia arrebentar. Bom, a história da Embaixada do Panamá é outra questão. 

E eu continuava com o mesmo projeto. Os nossos companheiros tinham ficado na Argentina e eu continuava, o Celso continuava também, os nossos companheiros tinham ficado na Argentina, outros já estavam no Brasil e no Panamá os exilados não podiam ficar até que houve convites e eu recusei porque eu queria continuar o projeto, até que nós não conseguimos, algumas pessoas, um visto, em um documento, porque nós não tínhamos passaporte, esse passaporte suíço acabou. E nós conseguimos um título de viagem do governo panamenho para conseguir visto; conseguimos visto para a Bélgica e eu fui para a Bélgica, passei clandestinamente para a França e fiquei uns meses lá e depois voltei para a Argentina. Eu voltei para a Argentina em abril de 1974.

E justamente já tinha uma porção de companheiros do POC-Combate no Brasil; e em julho, eu entrei no Brasil, também com passaportes falsos, outro passaporte suíço etc., e fiquei dois meses no Rio de Janeiro.

Nessa altura, se havia um projeto meu de voltar clandestina para o Brasil, por uma série de circunstâncias, inclusive políticas, depois de uns meses de ter estado aqui, eu cheguei à conclusão que não era o caso. Não era o caso, eu já estava condenada a quatro anos, de eu voltar para o Brasil e ficar morando aqui clandestinamente. E eu resolvi ir para a Europa e pedir asilo, porque eu não tinha nunca pedido asilo, ficado clandestina todo esse tempo.

Mas daí eu não poderia ir, porque não havia dinheiro. E fui ficando, até que houve a queda dos três companheiros brasileiros que estavam lá e de mais sete companheiros argentinos. E a minha presença lá, no fundo, foi muito importante, porque com essa história de questão de segurança, ninguém sabia o nome deles. Nenhum argentino sabia o nome deles, e como toda prisão, isso foi antes da ditadura. 

Mas vocês têm que entender que antes da ditadura, depois do curto período do Perón tem o governo da Isabelita Perón, López Rega, os Três A, que era uma espécie de coquetel introdutório ao que ia ser a ditadura. Como toda prisão, eles estavam sequestrados. Só quem era argentino tinha família lá e poderia ser avisado. 

Então, minha presença lá serviu para que, através de todo um mecanismo de telefonemas em francês, passando pelo Uruguai, com muito medo que os telefones tivessem, era telefone público, ninguém telefonava de casa nenhuma e eu consegui, por uma série de códigos, que na França avisassem os pais do Paulo Paranaguá, que o pai dele era cônsul no Kuwait nessa altura, e as duas famílias do Rio Grande do Sul. 

Bom, cumpri essa tarefa, ajudei ali no que podia ajudar, e afinal me deram, várias pessoas me deram e inclusive uma companheira do POC, que eu queria nomear aqui, que sempre nos ajudou, a Maria José Maranhão, uma portuguesa que foi militante de coração, ela me ajudou com dinheiro e nessa altura me enviou o passaporte português dela, porque aí Portugal já tinha caído, ou seja, o salazarismo já tinha caído, e foi... só que a Maria José tinha sido procurada, como militante do POC, aqui no Brasil. 

Mas enfim, eu saí com o passaporte dela, em uma saída complicada que eu tive que entrar no Brasil mas enfim, deu tudo certo e daí terminou esse período de clandestinidade. 

E em uma certa medida, eu parei de militar, ou seja, eu parei de militar, não era possível continuar tendo atividades com esses companheiros que estavam aqui, não havia condições, mas eu continuei... 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – (ininteligível 03:09:12). 

A SRA. ANGELA MENDES DE ALMEIDA – Eu estou terminando. 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Eu quero que você volte, então você poderia parar um pouco para depois terminar. (Ininteligível 03:10:10). Porque é o seguinte, o depoimento é muito importante, não pode ser abreviado, nem interrompido (ininteligível 03:10:24), mas vai fechando, a gente vai ver se é possível...

A SRA. ANGELA MENDES DE ALMEIDA – Na verdade eu já estou terminando a história, porque aí são outras histórias. 

Eu de fato parei de militar com esses companheiros que estavam aqui, mas continuei militando de uma maneira muito mais leve, vamos dizer assim, na organização trotskista da Quarta, em Portugal, porque eu pedi asilo na França, mas fui trabalhar em Portugal, também de uma forma que eu chamaria de semiclandestina, enfim, uma bagunça de documentos que era possível, e arranjei emprego para dar aula na universidade, primeiro no Porto, depois em Lisboa e militava na, chamava Liga Comunista Internacionalista, essa que depois de muitos caminhos deu no bloco de esquerda.

E me transformei em uma pessoa que pediu asilo e tinha um documento com o meu nome da Convenção de Genebra. Bom, tive um filho, ao qual eu dei o nome de Nicolau, que nasceu em Lisboa, foi à primeira homenagem que eu consegui prestar e, depois, também aqui no Brasil e posso dizer que eu parei de militar. 

Militei no SOS Mulher, no Grupo Tortura Nunca Mais do Rio de Janeiro, mas isso foi muito difícil, é uma outra história que eu acho que as entrevistas da Janaina demonstram, as entrevistas que eu prestei a ela, encontrar o caminho para denunciar essa morte. 

Eu acho que isso não dá para falar hoje, mas fica para outra ocasião. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Espera um pouquinho, espera um pouquinho, Celeste.  Espera um pouquinho. Vamos ver o seguinte, conseguiram um outro lugar para a gente continuar? Isso é a coisa mais importante. Espera um pouquinho só. Está resolvido isso? Vivian. Já pode ir para o Dom Pedro? Vê com o Gabinete, que o Gabinete tem mais facilidade para...

Celeste. 

A SRA. CELESTE – Olha, a Angela esqueceu de falar aqui que quando ela chegou no Chile, depois da morte do Merlino, estava todo mundo arrasado, ela estava muito triste e a minha filhinha de 5 anos viu chorar e falou, “Mãe, por que ela está chorando? ”. “Ah, porque morreu o amor da vida dela, o namorado dela, morreu”. 

E no Chile era muito difícil comprar chocolate, comprar essas coisas, não tinham para vender. E não sei como ela tinha um pedaço de chocolate lá no quarto ela falou, “Espera aí”. Subiu lá em cima, no quarto dela”, pegou o pedacinho de chocolate, quebrou e falou assim, “Eu vou dar um pedacinho de chocolate para ela não chorar mais”.

Não é uma coisa linda? Todo mundo fica emocionado. Aí ela fala assim, “Como é que é o nome do namorado? ”. E eu falei assim, “Nicolau”, “Aí eu dou o pedacinho do chocolate e ela não chora mais porque o Nicolau morreu”. 

Não é uma coisa linda? Com 5 anos. 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Pessoal, nós estamos providenciando a transferência para um outro Auditório para que possa começar a sessão da Comissão de Constituição e Justiça.

Ótimo. Então, aqui nesse mesmo andar no fim do corredor, Auditório Dom Pedro, lá no Plenário Dom Pedro no fim do corredor, nós estamos nos transferindo para lá. Danilo, leva o pendrive para a gente poder projetar. A sessão está suspensa temporariamente. 

*      *      *

